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1. IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

 

 

NOME DO CURSO: 
Curso Técnico de Nível Médio em 

Magistério Indígena 

NÍVEL: Médio 

EIXO TECNOLÓGICO: Desenvolvimento Educacional E Social  

FORMA DE OFERTA: Concomitante 

MODALIDADE: Educação de Jovens e Adultos ( EJA) 

TURNO DE FUNCIONAMENTO: Diurno 

REGIME DE MATRÍCULA:  SEMESTRAL 

CARGA HORÁRIA TOTAL DA 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: 
900h 

CARGA HORÁRIA DO ESTÁGIO 

PROFISSIONAL SUPERVISIONADO ou 

PROJETO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO: 

200h 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES: 50h 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 
1.150h (3.500h ou 3.740h ou 4.000h ou 

4.300h) 

TEMPO DE DURAÇÃO DO CURSO: 03 semestres 

PERIODICIDADE DE OFERTA: Por demanda 

PRAZO MÁXIMO DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

No máximo, o dobro do número de 

semestres. 

LOCAL DE FUNCIONAMENTO: 

Terra Indígena do Povo Paumari Lago 

Manissuã, Lago Paricá e Cuniuá, 

situadas na cidade de Tapauá e IFAM 

campus Lábrea 

DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS: 40 vagas 
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2. JUSTIFICATIVA E HISTÓRICO 

O Campus Lábrea do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas – IFAM integra o programa de expansão da Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica na região norte do país. Os 

objetivos do plano de expansão prevêem a ampliação dos espaços de 

formação profissional e a elevação do nível de escolaridade de um número, 

cada vez maior, de jovens e adultos, atendendo a Meta n° 10 do Plano Nacional 

de Educação (2014 a 2024) – PNE, que determina a oferta de, no mínimo, 25% 

(vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos 

ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional. 

  Para tanto, é importante compreender que historicamente a Educação 

de Jovens e Adultos, implementada em nosso país, constituiu-se basicamente 

de políticas públicas que se restringiram à alfabetização. Essas políticas, 

quando voltadas ao Ensino Fundamental e Médio, não passaram de programas 

efêmeros que não conseguiram responder aos anseios e necessidades da 

sociedade brasileira. 

A falta de políticas públicas perenes e consistentes no âmbito da EJA 

resultou em um passivo educacional, que hoje constitui um grande desafio à 

sociedade brasileira e às instituições de educação do país. Esse passivo 

apresenta-se como uma dívida social e histórica da sociedade brasileira para 

com ela mesma. O pagamento dessa dívida representa o resgate da dignidade, 

da cidadania e da autoestima de uma imensa parcela de brasileiros que, ao 

longo de nossa história, vêm sendo contabilizada como números e não como 

pessoas excluídas do sistema educacional. 

Nesse contexto, institui-se o Programa de Integração da Educação 

Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

– (PROEJA), pelo Decreto 5.478, de 25 de junho de 2005. Após discussões 

com as instituições federais de educação tecnológica que reivindicavam, entre 

outros pontos, maior prazo para a implementação do Programa, sendo o 

decreto substituído pelo Decreto Nº 5.840, de 13 de julho de 2006, ampliando 

o atendimento para toda Educação Básica, passando a ser o Programa de 

Integração da Educação Profissional com Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos – PROEJA. 
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A Educação de Jovens e Adultos se constitui como uma política de 

governo, uma ferramenta, que representa a real possibilidade de resgate da 

cidadania dessa parcela da população, a qual vem a cada dia aumentando os 

números das estatísticas da exclusão na educação de nosso país. O 

rompimento com a exclusão deve ser o norte das instituições de educação, que 

veem adicionar ano a ano um maior número de jovens e adultos que busca, na 

EJA, retomar o tempo roubado pela dura realidade socioeconômica brasileira, 

que condena crianças ao trabalho e à desistência do aprendizado na escola. 

O retorno ao ambiente escolar, por parte desses jovens e adultos, 

objetiva, além da recuperação da dignidade, uma nova oportunidade de inserção 

no mundo do trabalho formal que exige cada vez mais qualificações 

profissionais. As instituições federais de educação profissional têm, nesse 

sentido, um papel fundamental, que é inserir essa parcela excluída a uma 

educação profissional de qualidade.  

Assim, visando contribuir com a comunidade local e com a economia do 

município, bem como da região, o IFAM - Campus Lábrea propõe o Curso 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena na Forma Concomitante na 

Modalidade EJA. A oferta do curso será de suma importância para a formação 

de professores indígenas que poderão atuar em seus territórios e suas 

localidades preservando sua cultura, linguagem e realizando a formação nas 

séries iniciais das crianças, filhas e filhos de suas terras e de acordo com a 

preservação de suas identidades. 

O Campus Lábrea integra o programa de expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica na Região Norte do país. Os objetivos do 

plano de expansão prevêem a ampliação dos espaços de formação profissional 

e a elevação do nível de escolaridade de um número cada vez maior da 

população da região de sua abrangência. Neste sentido, a oferta do Curso 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, pretende suprir a carência da 

região do Rio Tapauá do povo indígena Paumari, onde há necessidade para 

atender à demanda de formação de professores das séries iniciais e para o 

desenvolvimento das atividades em suas comunidades. A oferta do curso será 

de suma importância para a formação e qualificação dos professores Paumari 

do Rio Tapauá.  
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O município de Lábrea está localizado ao Norte do Brasil, ao Sul do 

Estado do Amazonas numa grande planície, sendo o sétimo município em 

extensão. Lábrea detém o status de Centro Sub-Regional do Purus. Limita-se 

com os Municípios de Canutama, Tapauá, Pauini, Boca do Acre e Itamarati e 

com os Estados de Rondônia e Acre. Sua altitude é de 60 metros acima do nível 

do mar, está à margem direita do Rio Purus, com uma área de 68.229 km² 

representando 4.3437% do Estado, e uma população de aproximadamente 45. 

448 habitantes, segundo dados do IBGE em 2022. Em linha geográfica, Lábrea 

está distante de Manaus, capital do Estado do Amazonas, a 701,6 km e em linha 

itinerária 1.800 km. Localiza-se em plena zona equatorial, seu clima é quente e 

úmido. O principal rio é o Rio Purus. O povo Paumari reside ao longo do rio 

Tapauá e sobrevive da agricultura local é basicamente do tipo familiar no qual a 

produção é voltada para autoconsumo e da pesca de manejo do Pirarucu. 

Certamente para pensar o desenvolvimento desse povo é necessário formação 

e incentivo à educação escolar indígena. 

Nessa perspectiva, o presente Curso pretende, atender à demanda de 

professores indígenas do povo Paumari das das Terras Indígenas Cuniuá, 

Manissuã e Paricá e valorizar os conhecimentos das comunidades tradicionais. 

As atividades estarão alinhadas aos conceitos de desenvolvimento em 

conciliação com os ciclos da natureza, visto que o município está inserido no 

ecossistema amazônico e, conservar esse ambiente, é fundamental para firmar 

o desenvolvimento regional.  

Bonilla (2005) descreve que os Paumari vivem nas proximidades dos 

lagos e margens do médio rio Purus, localizado ao sul do Amazonas. Esse grupo, 

que fala uma língua pertencente à família Arauá, conta atualmente com cerca de 

mil pessoas distribuídas em três grandes áreas da região. A maioria, 

aproximadamente 700 indivíduos, reside na área do Lago Marahã, enquanto 

cerca de 100 habitam as margens do rio Ituxi e aproximadamente 200 vivem nos 

lagos do rio Tapauá. Apesar das diferenças geográficas, os Paumari dessas 

localidades compartilham variações de um mesmo idioma, que vem sendo 

estudado desde a década de 1960 por missionárias da Sociedade Internacional 

de Linguística. No cotidiano, a comunicação entre os Paumari ocorre 

frequentemente em português, que é combinado com elementos lexicais e 

estruturais da língua nativa, resultando em uma espécie de pidgin, 
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incompreensível para aqueles que não dominam o idioma indígena. Além disso, 

a principal base econômica desse povo consiste na pesca e na colheita, sendo 

comuns o cultivo de pequenas roças, onde se plantam mandioca, cará e banana. 

Durante o verão amazônico, eles também utilizam as praias para o plantio e 

buscam comercializar parte da produção com regatões ou patrões da cidade de 

Lábrea. 

Os Paumari do Tapauá, destacam-se como pioneiros na implementação 

do manejo sustentável do pirarucu em terras indígenas. Desde a realização da 

primeira pesca manejada em 2013, essa atividade se tornou uma referência 

nacional, resultando em um aumento significativo da população do peixe em 

seus territórios. A proteção dos lagos e a regulação da pesca foram essenciais 

para que, desde a primeira contagem em 2009, houvesse um crescimento 

superior a 600% na população de pirarucu na região.  

Além dos impactos ambientais positivos, o manejo proporcionou 

melhorias na infraestrutura comunitária, como cozinhas comunitárias, flutuantes 

para o pré-beneficiamento do peixe e bases de vigilância para a proteção 

territorial. O trabalho, apoiado pelo projeto Raízes do Purus e realizado pela 

Operação Amazônia Nativa (OPAN) com o patrocínio da Petrobras e do Governo 

Federal, tem garantido benefícios socioeconômicos às comunidades, incluindo 

uma receita bruta superior a 300 mil reais apenas em 2023. Além disso, 

contribuiu para a segurança alimentar e a conservação de extensas áreas de 

floresta (RAÍZES DO PURUS, 2024). 

A demanda do povo Paumari por formação de professores está 

diretamente relacionada ao fortalecimento de sua identidade cultural e à 

ampliação de sua participação nos debates contemporâneos. De acordo com o 

Plano de Gestão Territorial do Povo Paumari (OPAN, 2011), a educação não 

deve ser vista apenas como responsabilidade da escola, mas também da família, 

que tem um papel fundamental na transmissão dos saberes tradicionais. A 

escola, por sua vez, complementa esse processo ao proporcionar a 

alfabetização e o domínio da escrita, devendo, para isso, contar com o apoio e 

valorização da comunidade e dos professores. Além disso, a alfabetização na 

língua materna Paumari é um elemento essencial para garantir a preservação 

da cultura e da identidade do povo. 
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 Nesse sentido, conforme expresso no Projeto Político Pedagógico 

Indígena (PPPI, 2025), os Paumari buscam uma formação que lhes permita 

acessar debates acadêmicos e científicos, compreendendo as dinâmicas das 

relações multiétnicas do mundo globalizado. Contudo, esse desejo não implica 

uma educação unilateral ou assimilacionista, pois a educação escolar indígena 

defendida pelo povo Paumari está voltada, sobretudo, para o fortalecimento de 

sua cultura, sua autonomia e a defesa de seu território e modo de vida. Dessa 

forma, a formação de professores Paumari deve articular a valorização dos 

conhecimentos tradicionais com a inserção qualificada nos espaços de debate 

contemporâneos, assegurando a participação ativa desse povo nos diferentes 

contextos sociais. 

Durante a elaboração do PPPI os representantes das aldeias pontuaram 

como nas duas últimas décadas as demandas educacionais ficaram em segundo 

plano e hoje são um gargalo para a continuidade do fortalecimento sociocultural 

e econômico do povo. A falta de professores indígenas do povo Paumari, de 

escolas nas aldeias com infraestrutura para atendimento às demandas de 

educação para o povo é hoje um problema que precisa ser discutido por todo o 

povo e dada a importância para o futuro é destinado os recursos necessários 

pelos órgãos competentes.   

A partir da demanda por Ensino Médio e Formação de Professores 

Indígenas, protocolada tanto no campus Lábrea e entregue presencialmente nas 

mãos do Reitor da instituição, professor Jaime Cavalcante Alves, pelo povo 

Paumari, por meio da sua Associação do Povo das Águas (AIPA) com o auxílio 

da Operação Amazônia Nativa (OPAN), iniciou-se as tratativas multinstitucionais 

para atendimento à solicitação. Em outubro de 2024, formou-se a comissão de 

estudos para implantação de curso de Magistério Indígena na modalidade 

PROEJA no IFAM campus Lábrea, por meio da PORTARIA No 249 - 

GD/IFAM/LÁBREA, DE 24 DE OUTUBRO DE 2024 (ANEXO I), tendo como 

membros, além dos professores do IFAM e setores competentes, como o Setor 

de Ensino Pesquisa e Extensão, Departamento de Ensino Pesquisa e Extensão, 

o Núcleo de Estudos Afrobrasileiro e Indígena do campus Lábrea (NEABI-CLA), 

o Departamento de Ações Afirmativas, Diversidade, Inclusão e Povos 

Tradicionais (DAA) e o Núcleo Geral de Educação Escolar Indígena - 

(NUGEEI/DAA/DBS/PROEN) vinculados à Reitoria, a Associação do Povo das 
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Águas (AIPA), Operação Amazônia Nativa (OPAN), Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (FUNAI) e a Federação das Organizações e Comunidades 

Indígenas do Médio Purus (FOCIMP).  

O documento trazia um panorama da demanda educacional do povo 

Paumari de Tapauá-AM, enfatizando a necessidade de implementação de 

cursos pelo IFAM campus Lábrea que atendam às especificidades da 

comunidade. Destacando que, as últimas iniciativas realizadas há duas décadas, 

no final da década de 1990 e início dos anos 2000, como o Projeto Pira-Yawara 

e o Alfabetização Solidária, não houve continuidade na formação de professores 

indígenas e na oferta de educação básica.  

Atualmente, a precariedade das escolas nas aldeias, a ausência de 

ensino médio e a necessidade de formação docente representam desafios 

significativos. Diante disso, o povo Paumari protocolou uma solicitação ao IFAM 

para a criação de cursos de Ensino Médio Integrado ao Técnico em Magistério 

e de Educação de Jovens e Adultos com formação técnica de professores. A 

iniciativa reforça o papel estratégico do IFAM na promoção de uma educação 

intercultural e no fortalecimento da autonomia indígena, levando o campus 

Lábrea a instaurar estudos para viabilizar a implementação do curso técnico em 

Magistério Indígena na modalidade proeja. 

O povo Paumari do rio Tapauá vive em três Terras Indígenas (TIs) no 

estado do Amazonas. A Terra Indígena Manissuã abrange uma área de 23 mil 

hectares e abriga uma população de 95 pessoas,  a Terra Indígena Cuniuá, com 

43 mil hectares, possui 96 habitantes, a Terra Indígena Paricá, com 16 mil 

hectares, é a mais populosa, contando com 159 pessoas. Essas terras são 

fundamentais para a preservação do modo de vida, cultura e território tradicional 

do povo Paumari. 
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IMAGEM 1. Localização geográfica das Terras Indígenas Paumari Manissuã, 

Cuniuá e Paricá, localizadas no município de Lábrea-AM. 

 

Fonte: PGTA/Paumari, 2011 

 

Partindo da demanda apresentada, iniciou-se seus trabalhos coordenado 

pelo servidor Raimundo Nonato Carlos Arruda, com a participação dos demais 

membros constantes na Portaria.  Em um primeiro momento foram realizadas 

reuniões nas quais os membros da comissão debateram de forma preliminar as 

possibilidades de cursos que poderiam ter viabilidade.  Em novembro de 2024,  

com os seguintes membros da  comissão presente: Alessandra De Souza 

Fonseca, Clisivânia Duarte de Souza, Diogo Henrique Giroto, Eugênio Lamego 

de Souza de Paumari, Gelson Nunes de Souza, Juliana Soares de Oliveira, 

Manoel Galdino da Silva, Raimundo Nonato Arruda, Patrícia Pereira da Silva, 

definiu-se a opção por um curso na modalidade PROEJA com formação em nível 

técnico em Magistério e que a confirmação do curso ocorreria após a consulta 

do Povo Paumari, pela AIPA com o auxílio da OPAN durante a pesca do 

Pirarucu. Naquele momento, as dúvidas giravam em torno da aceitação do curso 

proposto e existência de número mínimo de alunos para a formar a turma do 

curso.  
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Fonte: Comissão de Elaboração do PPC, 2025 

 

 

Fonte: Comissão de Elaboração do PPC, 2025, 2025. 
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Fonte: Comissçao de Elaboração do PPC, 2025. 

A criação de um curso de formação de professores indígenas exige a 

escuta pública informada, garantindo a participação ativa das comunidades em 

todas as etapas do processo, desde a concepção até a implementação e 

avaliação. Essa escuta deve considerar a diversidade cultural, os saberes 

tradicionais e as necessidades específicas das aldeias, assegurando que a 

formação docente seja verdadeiramente intercultural e atenda às demandas 

locais. Para garantir a participação democrática, é essencial estabelecer critérios 

mínimos, como a consulta prévia, livre e informada às lideranças e educadores 

indígenas, a representação equitativa dos diferentes segmentos da comunidade 

nas instâncias deliberativas, a transparência na definição do currículo e 

metodologias, e a construção coletiva dos parâmetros avaliativos do curso. Além 

disso, mecanismos contínuos de monitoramento e ajustes devem ser 

implementados, permitindo que o curso evolua em diálogo permanente com os 

sujeitos envolvidos, fortalecendo sua legitimidade e eficácia. 

O Projeto Político Pedagógico das Escolas Paumari, sobre a urgência da 

formação de professores para o projeto social do povo: Nossa luta pela educação 

revela a necessidade de atuar em várias frentes, sendo a principal delas a 

garantia de professores indígenas. É fundamental que o povo Paumari tenha 

acesso à formação no Ensino Médio, no magistério, dentro do nosso território,  
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e/ou no ensino superior, para que possam assumir turmas no futuro. Para 

construir uma escola Paumari, demandamos a presença de professores 

Paumari. (AIPA, 2024, p.5) 

Pensando na especificidade e diferenças na formação de professores 

indígenas, trazemos o perfil do professor segundo os pressupostos presente as 

Referenciais para Formação de Professores Indígenas (MEC, 2002):  

● Reconhecer-se e ser reconhecido como pertencente à 
comunidade/povo indígena em que funciona a escola. 
● Ser apoiado e indicado pela comunidade por meio de suas 
formas de representação política. 
● Estar sensível às expectativas e às demandas da comunidade 
relativas à educação escolar de seus membros. 
● Saber dialogar com as lideranças de sua comunidade, com pais 
e alunos. 
● Relacionar-se de forma respeitosa com a comunidade, ajudá-la 
nas dificuldades e defender seus interesses. 
● Agir de acordo aos compromissos assumidos com a 
comunidade. 
● Ter comportamento compatível com a organização social e 
cultural da comunidade e com suas regras e princípios. 
● Demonstrar interesse pela aprendizagem e desenvolver os tipos 
de saberes (didático-pedagógicos, psicossociais, culturais e políticos) 
implicados na função. 
● Demonstrar interesse e desenvolver capacidades bilíngues nas 
modalidades orais e escritas no português e nas línguas indígenas 
(quando estas são faladas ou conhecidas). 
● Conhecer, valorizar, interpretar e vivenciar as práticas 
linguísticas e culturais consideradas significativas e relevantes para a 
transmissão e para a reprodução social da comunidade. 
● Tornar-se progressivamente um pesquisador, estimulador e 
divulgador das produções culturais indígenas entre as novas gerações 
e na sociedade envolvente. 
● Tornar-se um intelectual que reflete e faz refletir criticamente 
sobre a realidade do seu povos nas atuais circunstâncias históricas e 
ajuda a transformá-la. 
● Respeitar e incentivar a pesquisa e o estudo dos conhecimentos 
relativos à sociedade e ao meio ambiente junto dos mais velhos, dos 
caciques, das lideranças e dos demais membros de sua comunidade. 
● Tornar-se um líder capaz de mobilizar outros, a partir dos 
espaços educacionais, para identificar, entender e buscar soluções 
para os problemas da comunidade. 
● Ser criativo e participar de sua comunidade profissional, 
trocando experiências com outros professores indígenas e não-
indígenas.  
● Ser conhecedor e transmissor dos direitos e deveres das 
sociedades indígenas no país e no mundo. 
● Ser capaz de conceber seu trabalho de forma abrangente, 
apoiando o preparo do aluno para a vida social. 
● Participar do cotidiano da aldeia, dos eventos culturais e 
tradicionais do seu povo. 
● Desenvolver e aprimorar os processos educacionais e culturais 
dos quais é um dos responsáveis, agindo como mediador e articulador 
das informações entre seu povo, a escola e a sociedade envolvente. 
● Relacionar a proposta pedagógica da escola à proposta política 
mais ampla de sua comunidade relativa ao seu presente e futuro. 
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● Praticar no seu cotidiano a coerência entre a expressão verbal 
e a prática. 

 (MEC, 2002, p.23-24) 

 

Ser professor indígena é, mais que uma profissão de impacto social, é um 

compromisso assumido com o povo para garantia de um projeto social da 

comunidade. 

2.1 HISTÓRICO DO CAMPUS  

2.1.1 HISTÓRICO DO IFAM 

Em 2008, o Estado do Amazonas contava com três instituições federais 

que proporcionavam aos jovens o Ensino Profissional, quais sejam: o Centro 

Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), o qual contava 

com duas Unidades de Ensino Descentralizadas, sendo uma no Distrito Industrial 

de Manaus e outra no Município de Coari; a Escola Agrotécnica Federal de 

Manaus e a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira. Cada uma 

autônoma entre si e com seu próprio percurso histórico, mas todas as instituições 

de referência de qualidade no ensino.  

Com a missão de promover uma educação de excelência por meio do 

ensino, pesquisa, extensão e inovação tecnológica, e visando à formação do 

cidadão crítico, autônomo, empreendedor e comprometido com o 

desenvolvimento social, científico e tecnológico do País, em 29 de dezembro de 

2008, o Presidente da República, Luís Inácio Lula da Silva, sanciona o Decreto 

Lei Nº 11.892, criando trinta e oito Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia.  

No Amazonas, por meio desse Decreto, as três instituições federais 

supracitadas passaram a compor o Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Amazonas (IFAM).  

Desse modo, em 2009, o IFAM começa sua história sendo composto em 

sua estrutura organizativa, além da recém-criada Reitoria, por cinco campi, 

respectivamente correlacionados com as instituições anteriormente já existentes 

no Estado, e que passaram a ter a denominação de campus Manaus Centro 

(antigo CEFET-AM), campus Manaus Distrito Industrial (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizada - UNED Manaus), campus Coari (antiga Unidade de 

Ensino Descentralizado - UNED Coari), campus Manaus Zona Leste (antiga 
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Escola Agrotécnica Federal de Manaus) e campus São Gabriel da Cachoeira 

(antiga Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira).  

A seguir, transcorremos um breve relato das trajetórias históricas dessas 

Instituições que estão imbricadas na gênese da criação do IFAM. 

2.1.2 O CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DO AMAZONAS 

E SUAS UNEDS MANAUS E COARI 

Por meio do Decreto N. 7.566, de 23 de setembro de 1909, foi instituída 

a Escola de Aprendizes de Artífices, no estado no Amazonas, pelo Presidente 

Nilo Peçanha. Sua instalação oficial ocorreu em 1º de outubro de 1910, na rua 

Urucará, em uma chácara de propriedade da família Afonso de Carvalho. Seu 

primeiro diretor foi Saturnino Santa Cruz de Oliveira. 

Posteriormente, a Escola passou a funcionar, precariamente, no edifício da 

Penitenciária do Estado. Em seguida, em um prédio de madeira, onde se ergue 

hoje o mercado da Cachoeirinha, ao fim da ponte Benjamin Constant, na rua 

Humaitá. A partir de 1937, a Escola passou a ser denominada Liceu Industrial 

de Manaus, devido à força das modificações introduzidas no então Ministério da 

Educação e Saúde, em decorrência das diretrizes determinadas no art. 129 da 

Constituição, de 10 de novembro de 1937. 

Em 10 de novembro de 1941, o Liceu Industrial de Manaus vivenciou, no 

Teatro Amazonas, a solenidade de inauguração de suas instalações definitivas 

com a presença do Presidente da República Getúlio Vargas e do Ministro da 

Educação e Cultura, Gustavo Capanema. Situado na Avenida Sete de Setembro, 

foi construída uma estrutura física proposta pelo Governo federal, em 

conformidade com a reforma educacional do Estado Novo, então imperante, o 

qual enfatizava, a essa altura, o progresso industrial. 

É nesse contexto nacional que, por meio do Decreto Lei Nº 4.127, de 25 de 

fevereiro de 1942, o Liceu Industrial passou a ser chamado de Escola Técnica 

de Manaus. Alguns anos depois, por meio da Portaria N. 239, de 03 de setembro 

de 1965, passou a ser denominada Escola Técnica Federal do Amazonas. 

A expansão da Rede Federal de Educação foi contemplada no Plano de 

Desenvolvimento da Educação no governo do presidente José Sarney (1985-

1990). Por meio da Portaria Nº 67, do Ministério da Educação, de 06 de fevereiro 

de 1987, foi criada a primeira Unidade de Ensino Descentralizada (UNED) em 
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Manaus, a qual entrou em funcionamento em 1992, localizada na Avenida Danilo 

Areosa, no Distrito Industrial, em terreno cedido pela Superintendência da Zona 

Franca de Manaus (SUFRAMA), hoje campus Manaus Distrito Industrial. 

Nas últimas décadas do século XX, a Escola Técnica Federal do Amazonas era 

sinônimo de qualidade do ensino profissional para todo o Amazonas. Após o 

Decreto de 26 de março de 2001, com a sua transformação institucional para 

Centro Federal de Educação Tecnológica do Amazonas (CEFET-AM), 

passou a ofertar, além da Educação Profissional Técnica, Cursos superiores de 

tecnologia e licenciaturas. 

O projeto de criação e implantação da então Unidade de Ensino 

Descentralizada de Coari, hoje campus Coari, foi o resultado da parceria entre o 

Ministério da Educação, representado pelo CEFET-AM e a Prefeitura de Coari. 

No dia 18 de dezembro de 2006, o funcionamento da UNED de Coari foi 

autorizado mediante a Portaria de Nº 1.970, do Ministério da Educação, iniciando 

então as obras para a construção da unidade, que funcionou inicialmente em 

instalações cedidas pela Prefeitura. 

2.1.3 A ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL DE MANAUS 

O IFAM campus Manaus Zona Leste teve sua origem nos então 

denominados Aprendizados Agrícolas, que foram criados pelo Decreto Nº. 

8.319, de 20 de outubro de 1910, mesma lei que cria o ensino agronômico no 

País. Enquanto as Escolas de Aprendizes e Artífices, criadas em 1909, 

buscavam a formação do trabalhador urbano, os Aprendizados Agrícolas 

almejavam formar o trabalhador agrícola, estando ambos ligados ao Ministério 

da Agricultura, Indústria e Comércio.  

Em 1940, por intermédio do Decreto Lei Nº. 2.255, de 30 de maio de 1940, 

outorgado pelo Presidente Getúlio Vargas, o Aprendizado Agrícola Rio 

Branco, com sede na cidade de Rio Branco, então Território Federal do Acre, é 

transferido para o Amazonas, passando a ocupar uma propriedade cedida pelo 

Governo do Estado do Amazonas onde funcionava o “Reformatório de Menores 

do Paredão” (Escola do Paredão), nas proximidades de Manaus, às margens do 

rio Solimões, cuja inauguração e início das atividades datam de 19 de abril de 

1941. 
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O Decreto Lei Nº. 9.758, de 05 de setembro 1946, o Aprendizado 

Agrícola Rio Branco, em Manaus, é elevado à categoria de escola, passando 

a denominar-se Escola de Iniciação Agrícola do Amazonas. Posteriormente, 

passou a ser chamado de Ginásio Agrícola do Amazonas. 

Em 12 de maio de 1972, foi elevado à categoria de Colégio Agrícola do 

Amazonas, pelo Decreto Federal Nº. 70.513. Nesse mesmo ano, o Colégio 

instalou-se na Alameda Cosme Ferreira, zona rural do município de Manaus, 

hoje aglutinada ao perímetro urbano da cidade denomidada de Zona Leste. Em 

1979, através do Decreto Federal Nº. 83.935, de 04 de setembro, recebeu o 

nome de Escola Agrotécnica Federal de Manaus. 

Em 1993, transformou-se em autarquia educacional pela Lei Federal Nº. 

8.731, de 16 de novembro de 1993, vinculada ao Ministério da Educação e do 

Desporto, por meio da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, 

nos termos do art. 2º, do anexo I, do Decreto Federal Nº. 2.147, de 14 de 

fevereiro de 1997. 

Em face da Lei Federal Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola Agrotécnica 

Federal de Manaus tornou-se campus do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e passou a denominar-se Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, campus 

Manaus Zona Leste. 

2.1.4 A ESCOLA AGROTÉCNICA DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

O campus São Gabriel da Cachoeira tem sua origem em um processo de 

idealização que se inicia em 1985, no governo do então Presidente José Sarney, 

com o Projeto Calha Norte, o qual tinha como objetivo impulsionar a presença 

do aparato governamental na Região Amazônica, com base na estratégia 

político-militar de ocupação e defesa da fronteira. Esse projeto fez parte das 

instituições a serem criadas, a partir de 4 de julho de 1986, pelo Programa de 

Expansão e Melhoria do Ensino Técnico, implementado pelo governo brasileiro. 

Denominada Escola Agrotécnica Marly Sarney, sua construção foi 

iniciada em 1988, por meio do Convênio Nº 041, celebrado entre a Prefeitura de 

São Gabriel da Cachoeira e Ministério da Educação, referente ao Processo Nº 

23034.001074/88-41. 
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No período compreendido entre 1988 a 1993, quando foi concluída a 

primeira etapa das obras, a estrutura da Escola permaneceu abandonada, 

servindo apenas de depósito da Secretaria de Obras da Prefeitura de São 

Gabriel da Cachoeira. Nesse período foram realizadas duas visitas técnicas a 

fim de se fazer um levantamento da situação da Escola, solicitadas pela 

Secretaria de Educação Média e Tecnológica. Em maio de 1993, é realizada a 

segunda visita técnica à Escola Agrotécnica Marly Sarney, então sob a 

coordenação do Diretor Geral da Escola Agrotécnica Federal de Manaus, José 

Lúcio do Nascimento Rabelo, contendo as orientações referentes às obras de 

reformas para que a Escola começasse a funcionar com a qualidade necessária 

a sua finalidade. 

Em 30 de junho de 1993, o então Presidente Itamar Franco assina a Lei 

Nº 8.670 que cria a Escola Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira, 

tendo sua primeira Diretoria Pro-Tempore, sendo transformada em autarquia por 

meio da Lei Nº 8.731, de 16 de novembro de 1993.  

O início das atividades escolares ocorreu em 1995, já no Governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com o ingresso da primeira turma do curso de 

Técnico em Agropecuária.  

Em 2008, por meio da Lei Nº 11. 892, sancionada pelo então Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, no dia de 29 de dezembro de 2008, a Escola 

Agrotécnica Federal de São Gabriel da Cachoeira tornou-se campus do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado do Amazonas – IFAM e 

passou a denominar-se Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, campus São Gabriel da Cachoeira. 

2. 2 O IFAM NA FASE ATUAL 

Em um processo que está em constante avanço, o IFAM já conta com 

dezesseis campi e um campus avançado, proporcionando um ensino profissional 

de qualidade a todas as regiões do Estado do Amazonas. Em Manaus 

encontram-se os três campi existentes desde sua criação, sendo o campus 

Manaus Centro, Manaus Zona Leste e Manaus Distrito Industrial  e os demais 

estão nos municípios de Coari, Eirunepé, Humaitá, Itacoatiara, Lábrea, 

Manacapuru, Maués, Parintins, Presidente Figueiredo, São Gabriel da 

Cachoeira, Tabatinga, Tefé, Iranduba e Boca do Acre e, cinco centros de 
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referência: Santo Antônio do Içá (futuro campus do IFAM), Manicoré (futuro 

campus do IFAM), Nova Olinda do Norte, Barreirinha e Apuí. O IFAM proporciona 

Educação Profissional de qualidade com cursos da Educação Básica até o 

Ensino Superior de Graduação e Pós-Graduação Lato e Stricto Sensu, servindo 

à sociedade amazonense e brasileira. 

 

3. OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

O objetivo geral do curso é proporcionar aos jovens e adultos do povo 

Paumari uma formação integral que articule o Ensino Médio à qualificação 

técnica em Magistério Indígena, garantindo o acesso a uma educação 

intercultural, bilíngue e contextualizada.  

3.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

✔ Fortalecer a autonomia das comunidades indígenas na formação de seus 

próprios professores, respeitando os saberes tradicionais, a organização 

social e as especificidades culturais do povo Paumari, ao mesmo tempo em 

que assegura uma formação acadêmica sólida e alinhada às diretrizes da 

educação indígena. 

✔ Contribuir para a valorização e a preservação das línguas e culturas 

indígenas 

✔ Ampliar as oportunidades educacionais e profissionais dentro das próprias 

aldeias. 

✔ Promover o direito à educação diferenciada, multicultural, bilíngue e de 

qualidade. 

✔ Aprofundar os conhecimentos técnicos e científicos em torno dos processos 

de desenvolvimento psicossocial na infância e juventude; 

✔ Capacitar os professores em diferentes técnicas, saberes e teorias 

pedagógicas para o desenvolvimento de conhecimentos científicos e 

tradicionais na educação escolar e não-escolar;  
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✔ Fortalecer a identidade dos professores Paumari e das suas comunidades 

por meio de práticas pedagógicas que respeitem e integrem a cosmovisão 

indígena à educação escolar formal, garantindo a preservação dos 

conhecimentos ancestrais no currículo do curso; 

✔ Possibilitar aos professores indígenas um processo de formação que 

contribua para promover em sala de aula o processo educativo que, 

fundamentado tanto no conhecimento científico, quanto nos conhecimentos 

tradicionais, possa estar orientado para a melhoria das condições de vida, 

através da apropriação crítica de bens culturais, científicos e recursos 

tecnológicos. 

4. REQUISITOS E FORMAS DE ACESSO 

A forma de acesso ao Curso Técnico de Nível Médio em Magistério 

Indígena na Forma Concomitante, na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos, no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas, dar-se-á: 

● Por meio de Processo Seletivo Institucional, realizado pelo Departamento de 

Acesso e Processo Seletivo - DPAPSE em conjunto com a Comissão de 

Processo Seletivo Acadêmico Institucional – CPSAI e de acordo com o que 

for estabelecido e regulamentado em edital específico e a partir das 

articulações com a ciência do Conselho Geral da Associação do Povo das 

Águas. 

● O processo seletivo, de modo geral, intenta que a ocupação das vagas 

beneficie prioritariamente jovens e adultos das aldeias locais da área 

indígena do Povo Paumari. O ingresso de candidatos nos cursos dar-se-á 

mediante Processo Seletivo Diferenciado para atender demanda específica.  

 

A oferta e fixação do número de vagas do Curso Técnico de Nível Médio 

em Magistério Indígena na forma concomitante e modalidade de educação de 

jovens e adultos observará a análise e avaliação permanente de demanda e dos 

arranjos produtivos locais e oferta de posto de trabalho.  

Os critérios para admissão no curso serão estabelecidos via processo 

seletivo público DIFERENCIADO, definido em edital próprio e realizado pelo 
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, por meio da 

Comissão de Processo Seletivo Acadêmico Institucional – CPSAI, aos 

candidatos que concluíram o Ensino Fundamental. Sendo classificado, o 

candidato deverá apresentar no ato da matrícula documentação comprobatória 

de conclusão do curso, por meio de Certificado de Conclusão do Ensino 

Fundamental ou equivalente.  

Cada processo de admissão no curso apresentará edital específico, com 

ampla divulgação, contendo: abrangência do campus com referência ao polo 

territorial, número de vagas, período e local de inscrição, documentação exigida, 

data, local e horário dos exames, critérios de classificação dos candidatos, 

divulgação dos selecionados e procedimentos de matrícula e carga horária total 

do curso. 

4.1 TRANSFERÊNCIA 

O acesso ao curso poderá, ainda, ser feito por meio de transferência, 

desde que seja para o mesmo período. A transferência poderá ser expedida por 

outro campus do IFAM (Intercampi) ou instituição pública de ensino correlata 

(Interinstitucional), no âmbito de curso idêntico ou equivalente, com aceitação 

facultativa ou obrigatória (ex officio), conforme preconiza o inciso III do Art. 55 da 

Resolução Nº 94- CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro de 2015. 

Ainda em conformidade com a Resolução supracitada, a matrícula por 

transferência Intercampi ou Interinstitucional será aceita mediante requerimento 

de solicitação de vaga, estando condicionada a: 

a) Existência de vaga; 

b) Correlação de estudos com as disciplinas cursadas na Instituição de origem; 

c) Existência de cursos afins; 

d) Adaptações curriculares; e 

e) Após a conclusão do primeiro ano, módulo/período ou semestre letivo. 

5. PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO DO CURSO 

   

 O Perfil profissional a ser buscado na formação dos professores indígenas 

corresponde ao de um ator social que age em múltiplas dimensões– sociais, 

políticas, culturais e educativas – tais como: I) na mediação intercultural entre 
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sua comunidade e agentes da sociedade nacional; II) na organização de 

pesquisas para fundamentar sua prática pedagógica que valoriza os saberes 

indígenas; III) na associação da escola com os projetos societários e identitários 

de suas comunidades; IV) na reflexão contínua do papel da escola no contexto 

Inter étnico vivido por sua comunidade; V) no compromisso em transformar a 

escola em espaço de diálogo intercultural; e vi) na difusão do conhecimento 

sobre os direitos indígenas. (BRASIL/MEC, 2007, p.43). 

  

5.1 POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO 

 

 Os egressos do curso Técnico em Magistério Indígena estarão aptos para 

trabalhar no contexto da educação escolar indígena de educação básica em 

nível de educação infantil e ensino fundamental I. Em escolas públicas, 

Organizações Não-Governamentais (ONGs), de associações e contextos de 

educação não-formal, com vistas a atender demandas educacionais em contexto 

indígena.   

O Curso preparará os estudantes para atuar no contexto de diversidade 

linguística, política, social e ambiental do estado do Amazonas e demais estados 

com educação indígena. Tal formação possibilita ainda exercer funções diversas 

em todas as dimensões do processo educacional, bem como em outros campos 

de atuação em que se faça necessária a especialidade do conhecimento 

indígena. Os profissionais estarão aptos a lecionar na educação infantil e do 1º 

ao 5º ano do Ensino Fundamental.   

O egresso do curso poderá atuar:   

 Como docente nas escolas indígenas;   

No setor público para elaborar, administrar e avaliar projetos e políticas 

culturais, educacionais e ambientais indígenas;   

Nas comunidades e instituições não-governamentais indígenas para 

elaborar, administrar e avaliar projetos e políticas culturais, normativos, 

educacionais e ambientais indígena;   

O egresso do Curso Técnico em Magistério Indígena também está 

habilitado a prestar qualquer concurso para escolas indígenas da rede pública 

para atuar na educação infantil e 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental.   
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 Assim, o Curso Técnico em Magistério Indígena, poderá exercer 

legalmente as funções de docência, na educação infantil e do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental, estando habilitado para:   

1. Atuar e participar em diferentes dimensões da vida de suas comunidades, de 

acordo com as especificidades de cada povo indígena;   

2. Conhecer e utilizar a respectiva língua indígena nos processos de ensino e 

aprendizagem;   

3. Realizar pesquisas com vistas à revitalização das práticas linguísticas e 

culturais de suas comunidades, de acordo com a situação sociolinguística e 

sociocultural de cada comunidade e povo indígena;   

4. Articular a proposta pedagógica da escola indígena com a formação de 

professores indígenas, em relação à proposta política mais ampla de sua 

comunidade e de seu território;   

5. Articular as linguagens orais, escritas, midiáticas, artísticas e corporais das 

comunidades e povos indígenas no âmbito da escola indígena;   

6. Apreender os conteúdos das diferentes áreas do conhecimento escolarizado 

e sua utilização de modo interdisciplinar, transversal e contextualizado no que 

se refere à realidade sociocultural, econômica, política e ambiental das 

comunidades e povos indígenas;  

7. Construir materiais didáticos e pedagógicos multilíngues, bilíngues e 

monolíngues, em diferentes formatos e modalidades;   

8. Compreender as regulações e normas que informam e envolvem a política 

educacional dos respectivos sistemas de ensino e de suas instituições 

formadoras;   

9. Compremeter-se com o desenvolvimento e a aprendizagem do estudante da 

escola indígena, promovendo e incentivando a qualidade sociocultural da 

Educação Escolar Indígena;   

10. Ter firme posicionamento crítico e reflexivo em relação à sua prática 

educativa, às problemáticas da realidade socioeducacional de suas 

comunidades e de outros grupos sociais em interação;   

11. Vivenciar diferentes situações de ensino e aprendizagem a fim de avaliar as 

repercussões destas no cotidiano da escola e da comunidade indígena;   

12. Adotar a pesquisa como base pedagógica essencial da construção do 

itinerário formativo, com vistas a uma melhor compreensão e avaliação do seu 
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fazer educativo, do papel sociopolítico e cultural da escola, da realidade dos 

povos indígenas e do contexto sociopolítico e cultural da sociedade brasileira em 

geral e;  

13. Identificar coletivamente, permanentemente e de forma autônoma os 

processos educacionais em diferentes instituições formadoras, inclusive 

daquelas pertencentes a cada povo e comunidade indígena. 

6. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 

A estrutura curricular do Curso Técnico de Nível Médio em Magistério 

Indígena na forma concomitante, na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos foi organizada visando proporcionar o trabalho interdisciplinar, a 

organização e dinamização dos processos de ensino-aprendizagem, a formação 

integral do cidadão, a partir da construção coletiva, integrando os docentes do 

Campus, a consultas aos indígenas, bem como a sociedade civil organizada e 

associações vinculadas com as atividades do Povo Paumari.  

A LDB pressupõe, neste ímpeto, a importância do educando compreender 

as fundamentações científico-tecnológicos dos processos produtivos, 

oportunizando uma experiência de aprendizado onde teoria e prática sejam 

trabalhadas indissociavelmente para o ensino de cada componente, o que 

também se configura com representatividade nos Institutos Federais, uma vez 

que a construção do conhecimento ocorre justamente com a interlocução entre 

teoria e prática. O Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, foi 

projetado de forma a oferecer aos educandos uma formação profissional que 

favoreça às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 

consoante ao Artigo 39 da LDB, objetivando o “permanente desenvolvimento de 

aptidões para a vida produtiva” 

O curso será ofertado no turno diurno, com disponibilidade de 40 vagas 

por ano, levando-se em consideração as características peculiares do público da 

Educação de Jovens e Adultos e da Educação Escolar Indígena. Será 

estruturado em quatro semestres, perfazendo dois anos, com cem por cento da 

carga horária presencial, por meio da Pedagogia da Alternância, que inclui no 

seu sistema educacional os tempos e espaços de formação conforme previsto 
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na Lei 14.767 de 2023 que autoriza a inclusão da "pedagogia da alternância" 

entre as metodologias das escolas do campo.  

Este Projeto Pedagógico do Curso Técnico de Nível Médio em Magistério 

Indígena, na forma concomitante e na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos atende aos pressupostos da legislação da Educação Profissional e 

Tecnológica brasileira constantes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN (Lei nº. 9.394/96), bem como à Lei n° 11.892, de 29 de 

dezembro de 2008, às demais resoluções e pareceres que normatizam a 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio, ao Documento Base da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio da 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, o Documento Base 

do PROGRAMA NACIONAL DE INTEGRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL COM A EDUCAÇÃO BÁSICA NA MODALIDADE DE 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS.  

O presente Projeto Pedagógico de Curso atende, também, à LDB em sua 

disposição acerca da imprescindibilidade de adaptação às necessidades e 

disponibilidades de seu público, assegurando aos que forem trabalhadores/as, 

as condições de acesso, permanência e êxito, mediante ações integradas e 

complementares entre si, proporcionando oportunidades educacionais 

apropriadas e considerando as características dos/as educandos/as, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho. 

O Curso está organizado a partir do princípio da interdisciplinaridade da 

Pedagogia da Alternância, compreendendo as seguintes bases de 

conhecimento:  

∙ Conteúdos e metodologias apropriadas às reais necessidades e 

interesses dos alunos das comunidades indígenas;  

∙ Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar, 

se necessário, às fases e períodos de pesca e condições climática 

A organização da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, onde se 

inclui a oferta na forma concomitante e na modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos - EJA, nos documentos legais que a fundamentam, pressupõe a 

promoção de uma educação promotora da cidadania, por meio da concepção do 

homem como ser integral tanto do ponto de vista existencial, quanto do ponto de 

vista histórico-social. Por essa razão, entende-se que a viabilização desses 
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ideais passa inevitavelmente por atuações pedagógicas marcadas pela unidade 

da teoria e prática, pela interdisciplinaridade/transdisciplinaridade pelo respeito 

ao contexto regional de implantação do curso. 

O Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

inclui, a esse respeito, menciona sobre a necessidade de formar, por meio da 

educação profissional, cidadãos capazes de discernir sobre a realidade social, 

econômica, política, cultural e do mundo do trabalho e atuar com ética, 

competência técnica e política para a transformação social, visando o bem 

coletivo. Pautado nos aspectos descritos até aqui, pretende-se o 

desenvolvimento de um currículo que, para além de uma formação profissional, 

contribua na formação humana do educando.  

Os trabalhos efetivos em sala de aula consistirão em leituras, pesquisas 

ou atividades em grupo, demonstrações, contato com o meio ambiente e com as 

demais atividades humanas de natureza cultural e artística, visando a plenitude 

da formação de cada estudante em seu processo formativo docente. Assim não 

são os limites da sala de aula propriamente dita que caracterizam com 

exclusividade a atividade escolar. Esta se caracteriza por toda e qualquer 

programação incluída na proposta pedagógica do curso, com frequência exigível 

e efetiva orientação por professores.  

 

6.1   PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS 

 

A oferta do Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, na 

Forma Concomitante e ofertado na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) será orientada para a defesa dos valores estéticos, políticos e 

éticos da educação nacional, priorizando o trabalho como princípio educativo e 

a pesquisa como princípio pedagógico e favorecendo, dessa maneira, a 

integração entre a educação, a ciência, a tecnologia e a cultura, as quais deverão 

ser tomadas como base para a construção da proposta político-pedagógica e de 

desenvolvimento curricular. 

Assim, a metodologia utilizada no desenvolvimento do ensino-

aprendizagem do Curso Técnico em Magistério Indígena consistirá em um 

conjunto de etapas progressivas e interligadas que visam oferecer um processo 
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de ensino e aprendizagem que garanta a formação e capacitação tanto dos 

estudantes como dos educadores em alternância. Assumindo a alternância 

pedagógica como referencial metodológico, serão utilizados dois procedimentos 

didáticos para facilitação do ensino e aprendizagem.  

1. Caderno da Realidade/da Alternância: É o documento onde o 

estudante registrará e anotará as suas reflexões, os estudos e aprofundamentos. 

É a sistematização racional da reflexão e ação provocada pelo plano de estudo 

e a colocação em comum. É o lugar onde fica ordenada boa parte das 

experiências educativas construídas na unidade de ensino e na unidade 

produtiva. A organização do caderno da alternância terá a orientação dos (as) 

professores (as) e será realizado durante o curso. 

2. Visitas de Estudos: é um instrumento pedagógico que compõe o 

calendário de atividades, com visitas previstas a instituições diversas do entorno 

local. Visa conhecer experiências existentes na região ou não, observando, 

estimulando, confrontando e comparando com experiências da realidade familiar 

e comunitária, referentes aos arranjos produtivos locais. Vários elementos 

interagem e colaboram na orientação e formação do Professor Indígena, 

permitindo assim chegar às finalidades que o projeto se propõe: Formação 

Integral do jovem ou adulto que lhe permitirá construir um Projeto de Vida de 

Intervenção no seu meio, sem que seja, todavia, qualquer projeto vago ou 

formativo, mas sim um projeto fundamentado na sua realidade (integrado e 

interativo), que irá contribuir para o desenvolvimento local. 

Uma aula começa pela constatação da prática real, havendo, em seguida, 

a consciência dessa prática no sentido de referi-la aos termos do conteúdo 

proposto, na forma de um confronto entre a experiência e a explicação do 

professor. Vale dizer: vai-se da ação à compreensão e da compreensão à ação, 

até a síntese, o que não é outra coisa senão a unidade entre a teoria e a prática. 

6.2 ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS 

A Pedagogia da Alternância é uma abordagem educacional que combina 

momentos de formação teórica em instituições de ensino com períodos de 

aprendizado prático no ambiente familiar, comunitário ou profissional. 
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Desenvolvida na França no início do século XX (NOSELLA, 2014) a metodologia 

nasceu com o objetivo de garantir a permanência dos jovens no campo e ofertar 

educação básica para a participação cidadã e formar para a vida no campo. 

Adaptada em diversos países, essa metodologia é amplamente utilizada em 

escolas-família agrícolas, centros de formação profissional e cursos voltados 

para populações rurais. 

Seu objetivo central é integrar saberes acadêmicos e experiências, 

promovendo a contextualização do aprendizado e a valorização do 

conhecimento tradicional. Os estudantes participam ativamente do processo 

educativo, refletindo sobre suas práticas e aplicando conceitos teóricos em 

situações concretas. O modelo pedagógico envolve a construção coletiva do 

conhecimento, o uso de projetos e a participação da comunidade no 

planejamento e acompanhamento do ensino. 

No Brasil, a Pedagogia da Alternância tem sido adotada especialmente 

em escolas do campo, programas de educação profissional e em escolas para 

os povos tradicionais, contribuindo para a formação de jovens e adultos em 

contextos de acampamentos e assentamentos rurais, quilombolas, indígenas, 

extrativistas, ribeirinhos e outras populações do meio rural. A abordagem 

favorece a permanência dos estudantes em seus territórios de origem, 

fortalecendo sua identidade cultural e promovendo o desenvolvimento 

sustentável das comunidades. 

A Pedagogia da Alternância é uma abordagem metodológica que pode 

ser aplicada de forma eficaz na formação de professores indígenas no Ensino 

Médio Técnico em Magistério, garantindo um ensino contextualizado e articulado 

à realidade sociocultural das comunidades indígenas. Esse modelo pedagógico 

permite o trabalho indissociável entre momentos de formação teórica na escola 

e períodos de aprendizado prático na comunidade, promovendo uma educação 

intercultural e bilíngue. Além da não hierarquização dos saberes tradicionais e 

científicos (RODRIGUES; OLIVEIRA; COSTA, 2020). 

No contexto da formação de professores indígenas, o currículo deve 

articular conhecimentos pedagógicos com os saberes tradicionais, respeitando 

as especificidades culturais, linguísticas e territoriais dos povos indígenas. 

Disciplinas como didática, linguagens e metodologias de ensino precisam 

dialogar com práticas locais, como narrativas orais, etnociências e a organização 
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social das comunidades. A alternância entre o Tempo Escola e o Tempo 

Comunidade garante que os estudantes tenham acesso a conteúdos teóricos e 

formação pedagógica, ao mesmo tempo em que aplicam esses conhecimentos 

em suas aldeias. No Tempo Escola, os futuros professores estudam temas 

relacionados ao ensino e à educação indígena, refletindo sobre as 

especificidades de sua atuação. Já no Tempo Comunidade, desenvolvem 

atividades educativas com crianças, jovens e adultos, sob a orientação de 

lideranças e professores experientes, promovendo uma aprendizagem 

significativa e situada. 

A formação docente indígena deve priorizar o papel dos professores como 

mediadores entre os saberes acadêmicos e os conhecimentos tradicionais. 

Dessa forma, a pedagogia da alternância possibilita o desenvolvimento de 

estratégias didáticas que respeitam a oralidade, a cultura e a história de cada 

povo. A utilização de metodologias ativas, como pesquisa-ação, projetos 

comunitários e aprendizagem baseada em problemas, fortalece a autonomia dos 

professores em formação. Além disso, práticas como a escrita bilíngue, a 

cartografia social e a produção de materiais didáticos específicos para cada 

contexto indígena contribuem para a valorização da identidade cultural e da 

língua materna. 

A avaliação do processo formativo deve ser contínua e processual, 

considerando tanto o domínio dos conteúdos acadêmicos quanto a aplicação 

dos saberes na comunidade. Esse modelo de avaliação pode incluir 

autoavaliação, observação da prática docente e participação da comunidade na 

validação do aprendizado. Dessa maneira, a adoção da Pedagogia da 

Alternância no curso técnico de formação de professores indígenas fortalece a 

autonomia dos povos indígenas na construção de seus próprios processos 

educativos. Com um ensino intercultural, bilíngue e socialmente referenciado, 

essa abordagem contribui para a valorização da identidade, da língua e do 

território indígena, promovendo uma educação que respeita e potencializa os 

saberes e modos de vida das comunidades. 

A concepção metodológica trabalhada neste Projeto Pedagógico de 

Curso está consubstanciada na perspectiva de uma educação dialética, em que 

o foco do currículo é a prática social, ou seja, a compreensão da realidade na 
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qual o discente está inserido e tem as condições necessárias para nela intervir 

através das experiências realizadas na escola.  

O conhecimento deve contribuir para a conquista dos direitos da 

cidadania, para a continuidade dos estudos e para a preparação para o trabalho. 

Cabe ao docente auxiliar o educando a entender esse processo e se posicionar 

diante da realidade vislumbrada, relacionando os conteúdos propostos.  

Nesta perspectiva, a metodologia dialética compreende o homem como 

ser ativo e de relações. Os métodos de ensino partem de uma relação direta com 

a experiência do discente, confrontada com o saber trazido de fora. Portanto, os 

sujeitos envolvidos no processo devem ter a percepção do que é inerente à 

escola, aproveitando a bagagem cultural dos discentes nos mais diversos 

aspectos que os envolvem. 

Conforme FREIRE (2002), a escola possui o dever precípuo de partir dos 

saberes e práticas sociais dos educandos e de suas comunidades, discutindo 

com cada uma/um as motivações e finalidades de cada saber que compõe os 

currículos e as práticas.  

É fundamental, no curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena 

na forma concomitante e ofertado na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), observar o perfil dos discentes, suas características, e, sobretudo 

suas especificidades visto que são estudantes, pais de família, exercem 

atividades autônomas e realizam outros cursos fora da educação profissional, 

possuem práticas coletivas tradicionais de produção e organização das suas 

comunidades que implicam em tempos de trabalho na floresta, no rio, em 

reuniões de gestão das suas terras e comunidades. Enfim, possuem 

experiências e conhecimentos relacionados com os fundamentos do trabalho, na 

terra e na coletividade próprios de suas identidades e vivências como povos 

tradicionais. 

O Projeto Pedagógico do Curso prevê atividades que podem ser 

realizadas de modo transversal e interdisciplinar, sobre metodologia e orientação 

para elaboração de projetos, relatórios, produção e interpretação textual, 

atividades complementares, visitas técnicas e projetos de pesquisa.  
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6.2.1 PROCEDIMENTOS PARA DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DO 

TEMPO COMUNIDADE NA PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA EM ESCOLA 

INDÍGENA 

O desenvolvimento das atividades do Tempo Comunidade do curso 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena na Pedagogia da Alternância 

deve contemplar ações planejadas em conjunto entre escola, família e 

comunidade, visando integrar teoria e prática de forma contextualizada, 

articulando o conhecimento escolar ao modo de vida comunitário.  

No seu planejamento, o docente deverá realizar reuniões com estudantes, 

famílias, lideranças e anciãos para definir, de forma coletiva, as atividades que 

serão desenvolvidas no Tempo Comunidade, assegurando que estas reflitam as 

necessidades e interesses da comunidade, priorizando atividades que envolvam 

práticas culturais, como agricultura tradicional, pesca, caça de subsistência, 

artesanato, narrativas orais, rituais e festividades, de forma a fortalecer a 

identidade cultural, com pesquisas de campo sobre o território, as histórias de 

vida, os lugares sagrados, as plantas medicinais e os conhecimentos específicos 

do povo. 

O Acompanhamento pedagógico dessas atividades acontecerá por 

educadores da comunidade ou por orientação online do professor da disciplina, 

estimulando os discentes a elaborarem diários, relatórios ilustrados ou vídeos 

em que relatem suas experiências, para posterior socialização no Tempo Escola. 

A avaliação deve ser contínua, construído junto com os alunos e comunidade, 

levando em consideração o desenvolvimento de competências individuais e 

comunitárias, culturais e acadêmicas, respeitando o tempo e o modo de ser de 

cada povo. 

Pedagogia da Alternância é dividida em períodos na escola (tempo 

escola) e períodos na comunidade (tempo comunidade).  

O tempo escola contará com o acompanhamento de um professor 

indígena para auxiliar o docente no desenvolvimento das atividades da aldeia. 
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6.3  MATRIZ CURRICULAR 

 

O Quadro 3 apresenta a estrutura e as disciplinas que compõem o Curso 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena bem como suas respectivas 

cargas horárias: 

a) Presencial com carga horária separadas em Teórica e Prática. 

b) Semanal com o total de hora-aula na semana. 

c) Anual o total da carga horária de toda a disciplina do semestre.  

d) Total de carga horária de toda a disciplina ao longo do curso. 

O Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, na forma 

subsequente, ofertado na modalidade de educação de jovens e adultos tem sua 

organização curricular fundamentada nas orientações legais presentes na Lei nº 

9.394/96, alterada pela Lei nº 11.741/2008, na Lei n° 11.892, de 29 de dezembro 

de 2008, no Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC, nas Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a 

Educação Profissional e Tecnológica, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação de Jovens e Adultos, no Decreto nº 5.840/06 bem como nos 

princípios e diretrizes definidos no Projeto Político Pedagógico do IFAM. 

Desta maneira, o Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena 

na Forma Concomitante, ofertado na Modalidade de Educação de Jovens e 

Adultos está amparado nas seguintes legislações em vigor: 

● LDBEN n.º 9.394 de 20/12/1996 (Estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional); 

● DECRETO nº 5.840, de 13/07/2006 que institui o Programa Nacional de 

Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade 

de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, e dá outras providências. 

● PARECER CNE/CEB n.º 39 de 8/12/2004 (Aplicação do Decreto 

5.154/2004); 

● LEI nº 11.741, de 16/7/2008 (Altera dispositivos da Lei no 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da 
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Educação Profissional Técnica de Nível Médio, da Educação de Jovens e 

Adultos e da Educação Profissional e Tecnológica); 

● LEI N° 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.) 

● Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Integrada ao Ensino Médio da Secretaria de Educação Profissional e 

Tecnológica do MEC 

● Diretrizes Curriculares para Avaliação, Elaboração e/ou Revisão dos 

Projetos Pedagógicos dos Cursos da Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio, aprovadas pela PORTARIA Nº 18-PROEN/IFAM, de 1º de 

fevereiro de 2017, e suas atualizações. 

● Projeto Político Pedagógico Institucional do IFAM - PPPI; 

● Plano de Desenvolvimento Institucional do IFAM - PDI; 

● LEI  n.º11.788, de 25/9/2008 (Dispõe sobre o estágio de estudantes; altera 

a redação do art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 

aprovada pelo Decreto-Lei n. º 5.452, de 1o de maio de 1943, e a Lei n.º  

9.394, de 20 de dezembro de 1996; revoga as Leis n.ºs 6.494, de 7 de 

dezembro de 1977, e 8.859, de 23 de março de 1994, o parágrafo único do 

art. 82 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e o art. 6o da Medida 

Provisória n.º 2.164-41, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências); 

● LEI n.º 11.892, de 29/12/2008 (Institui a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências); 

● LEI N° 13.005, de 25/06/2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE 

e dá outras providências. 

● Decreto nº 12.048 de 05 de junho de 2024, que institui o Pacto Nacional pela 

Superação do Analfabetismo e Qualificação da Educação de Jovens e 

Adultos 

● PARECER CNE/CEB nº 7 de 7/4/2010 e RESOLUÇÃO n.º 4, de 13/7/2010 

(Definem Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica); 
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● PARECER CNE/CEB N.º 17/2020 de 10/11/2020 e RESOLUÇÃO CNE/CP 

N.º 1 de 05/01/2021 (Define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Profissional e Tecnológica); 

● RESOLUÇÃO No. 01/2021 DE 25 DE MAIO DE 2021- ( Define as Diretrizes 

Operacionais para a Educação de Jovens) 

● PARECER CNE/CEB Nº 5, de 12/11/2020 e a RESOLUÇÃO Nº 2, de 

15/12/2020 (Aprova a quarta edição do Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos.) 

● RESOLUÇÃO nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23/12/2015 ( Altera o inteiro teor 

da Resolução nº 28-CONSUP/IFAM, de 22 de agosto de 2012, que trata do 

Regulamento da Organização Didático-Acadêmica do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM). 

● RESOLUÇÃO nº 69 -- CONSUP/IFAM, de 15/12/2017 que aprova a 

regulamentação e Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos e seus 

Programas no âmbito do IFAM. 

● RESOLUÇÃO N° 113/2021-CONSUP/IFAM, DE 20 DE DEZEMBRO DE 

2021 (Altera Resolução nº 96-CONSUP/IFAM, de 30/12/2015 que trata do 

Regulamento do Estágio Profissional Supervisionado dos Cursos Técnicos 

de Nível Médio, de Tecnologia e Bacharelados do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM). 

● Referencial Curricular Nacional para as Escolas Indígenas que orienta a 

construção de propostas pedagógicas específicas, valorizando saberes 

tradicionais, organização comunitária e relação com o território. 

● Resolução CNE/CEB nº 5/2012 que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena na Educação Básica. 

● Resolução CNE/CP nº 1/2015 que Institui Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a formação de professores indígenas em cursos de Educação Superior 

e Ensino Médio  

● Resolução CNE/CEB nº 3/1999 que fixa diretrizes para funcionamento das 

escolas indígenas: interculturais, bilíngues, comunitárias e territoriais. 
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● Decreto nº 10.088/2019 que consolida atos normativos sobre convenções da 

OIT ratificadas pelo Brasil, incluindo o direito à consulta livre, prévia e 

informada. 

Essa proposta possibilita a integração entre Educação Básica e Educação 

Profissional, a realização de práticas interdisciplinares, assim como favorece a 

unidade dos projetos de cursos em todo o IFAM, concernente a conhecimentos 

científicos e tecnológicos, propostas metodológicas, tempos e espaços de 

formação. 

O Curso de Magistério Indígena com o povo Paumari articulará a 

formação humana e profissional, diferentes práticas de ensino-aprendizagem, 

tempos e espaços pedagógicos, que permitam à afirmação étnica no âmbito 

escolar, bem como, a superação da fragmentação e descontextualização do 

currículo e, assim, a promoção de uma formação docente intercultural crítica e 

criativa. 

6.3.1 CARGA HORÁRIA DO CURSO 

 Para integralizar o Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, 

o aluno deverá cursar o total da carga horária do curso, assim distribuídas: 

 

Quadro 2: Carga Horária do Curso 

 

Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena na Forma Concomitante, ofertado na 

modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

Carga Horária da Formação Profissional  900 h 

Carga Horária de Atividades Complementares 50 h 

Carga Horária do Estágio Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão 

de Curso Técnico – PCCT 
200h 

Carga Horária Total  1.150h 
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Quadro 3 - Matriz Curricular 

 

 

 

 

 
 
 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS – IFAM  

Campus Lábrea 

 
CURSO TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO EM MAGISTÉRIO INDÍGENA  

ANO DE IMPLANTAÇÃO: 
20XX 

FORMA DE OFERTA: CONCOMITANTE REGIME: SEMESTRAL 

FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL 

  
 
  
MÓDUL
OS 

COMPONENTES 
CURRICULARES/DISCIPLINAS 

CARGA HORÁRIA (h) 

Presencial 
 

Semestral TEMPO ESCOLA 
Tempo 
Escola 

Tempo 

Comunida
de 

Teórica Prática 

Teoria e Prática de 
Ciências Naturais e 
EtnociênciasLDB 

9.394/96 aos 
dispositivos da Lei 

Nº 11.741/2008 
 

DECRETO N.º 5.154 
de 23/7/2004 

 
 

Catálogo Nacional de 
Cursos Técnicos 

 
 

Diretrizes indutoras 
para a oferta de 

Cursos Técnicos 
integrados ao Ensino 

Médio/CONIF  
 
 

DCN Educação 
Profissional e 
Tecnológica 

Resolução CNE/CEB 
Nº 1/2021 

 
Resolução Nº 

94/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento da 
Organização 

Didático-Acadêmica 
do IFAM 

 
Resolução Nº 

96/2015 
CONSUP/IFAM 

Regulamento do 
Estágio Profissional 
Supervisionado do 

IFAM 
 

Lei do Estágio Nº 
11.788/2008 

 

 

EI
X
O 
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A
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O, 
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N
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O
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A 
(N
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C
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O 
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C
N
O
L
Ó
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C
O) 

M
Ó
D
U
L
O 
I 

Língua Indígena Paumari   40 20 60 

Matemática e conhecimentos tradicionais  10 30 20 60 

História da Educação Brasileira e Indígena   40 20 60 

Estrutura e Funcionamento do Ensino Básico e 
Gestão da Educação Escolar Indígena   30 10 40 

Psicologia da Educação  10 20 10 40 

Fundamentos da Educação Especial  10 20 10 40 

Práticas Profissionais I / Projeto de Vida I     50 

SUBTOTAL     350 

M
Ó
D
U
L
O 
II 

Fundamentos da Educação Infantil  10 30 20 60 

Metodologias de Alfabetização  10 30 20 60 

Metodologia do Ensino de Arte  10 20 10 40 

Metodologia do Ensino da Língua Portuguesa e 
suas tecnologias   30 10 40 

Didática Geral e Escolarização Indígena   40 20 60 

Geografia e a Cartografia Social   30 10 40 

Práticas Profissionais II / Projeto de Vida II     50 

SUBTOTAL     350 

M
Ó
D
U
L
O 
II
I 

Metodologia do Ensino da Matemática  10 20 10 40 

Metodologia do Ensino das Ciências  10 20 10 40 

Arte, Educação e Ludicidade   40 20 60 

Metodologia do Ensino de Ciências Humanas   30 10 40 

Planejamento Educacional e Avaliação   40 20 60 

Etnometodologia e Pesquisa Indígena   40 20 60 

Práticas Profissionais III / Projeto de Vida III     100 

SUBTOTAL     400 

TOTAL CARGA HORÁRIA PROFISSIONAL 900h 

ATIVIDADES COMPLEMENTARES 50h 

Práticas Profissionais / Projeto de Vida I, II e III 
/PCCT 

200h 

TOTAL GERALH 1.150h 
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6.4 EMENTA DOS COMPONENTES CURRICULARES 

Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena  

 

COMPONENTES CURRICULARES 

Língua Indígena Paumari CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA:  40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

A língua Indigena Paumari busca desenvolvimento de competências de domínio básico 

envolvendo a leitura, a compreensão e interpretação de textos orais e escritos, bem como as 

práticas de expressão oral e escrita. Aproximação à cultura Paumari e suas idiossincrasias. 

Diálogo com a língua e cultura materna. Essa formação visa capacitar os professores a usar 

o material Paumari em sala de aula com domínio sobre o conteúdo na língua Paumari para 

repassar aos alunos. . 

Matemática e conhecimentos Tradicionais CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

Apresenta os conceitos básicos de Matemática, com foco na compreensão dos números 

naturais, suas representações e aplicações no cotidiano indígena. Serão abordadas as 

operações de adição e subtração, além de noções iniciais de geometria, medida e a 

valorização dos símbolos e padrões tradicionais presentes na cultura indígena. O objetivo é 

promover uma aprendizagem contextualizada, que respeite e valorize os saberes tradicionais 

e o ambiente cultural dos estudantes 

História da Educação Brasileira e Indígena CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE 20h 

O surgimento do homem. Pré-História. Antiguidade oriental (Egito, Mesopotâmia). 

Antiguidade na América. Antiguidade Clássica (Grécia e Roma). Idade Média oriental 

(Bizantinos e Árabes). Idade Média Ocidental. Idade Média ocidental (Invasões Bárbaras, 

Feudalismo). Transição Feudalismo- Capitalismo. Renascimento. O processo de Formação 

do Estado Moderno. O imaginário Cristão sobre o novo mundo. A expansão ultramarina e a 

conquista da América. Os Espanhóis na América. Historiografia da exploração social e 

econômica da Amazônia durante o período colonial e do Império. Resistência e cultura dos 

povos indígenas do Amazonas e do Médio Purus. Cultura e história do Povo Paumari. O 

curso também explora a formação e dinâmica da sociedade da borracha na Amazônia, com 

foco na história de Lábrea e Tapauá, a exploração das populações do Médio Rio Purus e os 

impactos da crise da borracha. Além disso, estuda o avanço da fronteira do desmatamento, 

a grilagem de terras e a expulsão das populações ribeirinhas. Em conformidade com a Lei n° 
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11.645/2008, a disciplina valoriza a história e cultura afro-brasileira e indígena, destacando 

suas contribuições para a sociedade brasileira. 

Estrutura e Funcionamento do Ensino 
Básico Gestão da Educação Escolar 
Indígena 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10 

Estrutura e Funcionamento do Ensino e Gestão da Educação Escolar Indígena. A gestão 

escolar indígena no contexto da cultura e legislação educacional não indígena brasileira: 

especificidades, diálogos e autonomia. Autoridade, democracia, descentralização, 

planejamento e avaliação na educação escolar indígena (PDE, PDDE, Programa Nacional 

do Fortalecimento dos Conselhos Escolares). Gestão escolar intercultural decolonial, 

territórios etnoeducacionais, etnodesenvolvimento regional e programas de financiamento da 

educação básica (FUNDEB, PENAE), consoante a Lei 9394/96 e Plano Nacional da 

Educação (PNE). Diferentes papéis dos atores da escola (Diretor, corpo técnico pedagógico, 

administrativo, docentes e estudantes). O trabalho coletivo como princípio da gestão 

democrática. O papel do Estado na formulação e implantação das políticas públicas 

educacionais indígenas. Gestão educacional: conceitos, funções e princípios básicos. A 

função administrativa da unidade escolar e do gestor: contextualização teórica e tendências 

atuais A gestão democrática da Educação Indígena: os Sistemas de Ensino e os mecanismos 

de gestão: a descentralização. A gestão da escola básica e o princípio da autonomia 

administrativa, financeira e pedagógica. Documentos importantes no âmbito escolar: Projeto 

Político Pedagógico (PPP), Regimento Interno. 

Psicologia da Educação CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Estudo de abordagens contemporâneas da Psicologia em interface com os povos indígenas. 

Análise crítica das principais teorias do desenvolvimento e da aprendizagem propostas por 

Henri Wallon, Jean Piaget e Lev Vigotski.  

Fundamentos da Educação Especial CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Princípios norteadores da Educação Especial no contexto da Educação Básica. Trajetória da 

Educação Especial à Educação Inclusiva: modelos de atendimento, paradigmas: educação 

especializada / integração / inclusão. Políticas públicas para Educação Especial – Legislação 

Brasileira: o contexto atual. Acessibilidade à escola e ao currículo. 

Fundamentos da Educação Infantil CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

Estudo de concepções do ensino aprendizagem, concepções de educação infantil no 

contexto Paumari, pensado de forma a valorizar a cultura, os saberes e as práticas 
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tradicionais dessa comunidade. É importante compreender o papel da educação na formação 

da criança, levando em conta a visão de mundo, os valores e as práticas tradicionais dos 

Paumari, promovendo o respeito à sua identidade cultural. 

Metodologias de Alfabetização CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

Estudo de concepções de ensino aprendizagem, concepções de alfabetização e texto e do 

estudo da evolução da escrita alfabética; dos processos de leitura, bem como do 

funcionamento da língua escrita alfabética. Discussão sobre como se aprende a ler e a 

escrever e sobre a metodologia de resolução de problemas, bem como de orientações 

didáticas para alfabetização; Abordagens sobre o analfabetismo no contexto da Educação 

Brasileira e os processos de alfabetização e letramento. Métodos de alfabetização. 

Contribuições de pesquisadores interacionistas como Lev Vygotsky, Jean Piaget, Emília 

Ferreiro, Paulo Freire, Celso Antunes e outros. Níveis de evolução da escrita (Pré-Silábico, 

Silábico, Silábico Alfabético e Alfabético) 

Metodologia do Ensino de Artes CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Estudo dos fundamentos teóricos e práticos da metodologia do ensino da arte, com ênfase 

nas linguagens artísticas e nas especificidades culturais do povo Paumarí. Reflexão crítica 

sobre as práticas pedagógicas em arte, valorizando a integração entre teoria e prática e 

promovendo o respeito e a valorização dos saberes indígenas na educação artística escolar 

Metodologia do Ensino da Língua 

Portuguesa e suas tecnologias 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Compreensão da perspectiva histórica e política, das teorizações sobre o ensino de língua 

portuguesa e da língua materna, oferecendo subsídio pedagógico básico que favoreça a 

reflexão sobre o processo de planejamento e organização da prática pedagógica na área de 

linguagens no ato do ensino nas escolas indígenas. Estudo do desenvolvimento da atividade 

educacional e da legislação vigente sobre educação indígena. Os troncos e as famílias 

linguísticas. 

Didática Geral e Escolarização Indígena CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA:  40h TEMPO COMUNIDADE: 20 

O componente curricular se propõe a analisar a Didática e as práticas docentes, de forma 

intercultural, nas suas relações com a educação escolar indígena. Questões e sequências 

de trabalho do Componente curricular: O que é Didática?; O que é didática intercultural crítica 

ou pós-crítica?; Agências da Educação indígena na Formação de Professores/as e na 

Didática; Etno-metodologia, didática e os saberes indígenas paumari.  
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Geografia e Cartografia Social CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Estudo das relações entre natureza, território e sociedade, com ênfase nos modos de vida e 

nas territorialidades do povo Paumari. Análise dos elementos naturais (rios, florestas, clima 

e relevo) a partir da convivência tradicional com o ambiente, articulando os saberes indígenas 

com os conceitos da Geografia escolar. Identificação de formas de ocupação e uso do 

território nas margens do rio Tapauá e nas áreas de pesca e coleta. Compreensão do 

território como espaço vivido, de memória e de luta por direitos. Leitura de mapas e narrativas 

orais como instrumentos de localização e representação do espaço. A disciplina aborda a 

ocupação do Brasil pelos povos indígenas, quilombolas e extrativistas, com ênfase na luta 

pela demarcação das Terras Indígenas e na relação desses povos com o meio ambiente. 

Estuda as desigualdades sociais, econômicas, étnico-raciais e ambientais, as experiências 

de bioeconomia e os desafios enfrentados pelos povos tradicionais 

Metodologia do Ensino da Matemática CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA:  30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Estudar os pressupostos teórico-metodológicos do ensino de Metodologia do ensino de 

Matemática e conceitos Etnomatemática e suas implicações no processo de ensino 

aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tendências em Educação 

Matemática: Conceitos da Didática da Matemática; História da Matemática; a 

Etnomatemática; Resolução de Problemas; Educação Matemática Crítica; Novas 

Tecnologias; Ensino por Projetos. Avaliação em Educação Matemática. 

Metodologia do Ensino das Ciências. CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Estudar os pressupostos teórico-metodológicos do ensino Compreensão dos aspectos 

conceituais relacionados aos métodos utilizados no Ensino em Ciências Da Natureza 

(Ciências no Ensino Fundamental, Biologia, Física e Química) de forma intercultural. 

Arte, Educação e Ludicidade CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h  TEMPO COMUNIDADE:  20h 

Arte e educação que consideram a cultura dos povos indígenas, fazendo uso da ludicidade 

como ferramenta de aprendizado. As linguagens artísticas na escola e na cultura e sua 

importância para a ampliação da sensibilidade estética e da expressão humana. A arte e sua 

história, contextualização, apreciação e produção artística. As artes indígenas como 

identidade cultural em diferentes povos e a compreensão do fazer artístico de modo natural 

na cultura indígena, nas relações cosmológicas e suas funções na sociedade. As 

metodologias ativas como possibilidade de um aprendizado lúdico.  
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Metodologia do Ensino de Ciências 

Humanas 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 40h 

TEMPO ESCOLA: 30h TEMPO COMUNIDADE: 10h 

Formar os professores Paumari para o ensino de história e geografia contextualizado com o 

meio em que vivem e com a cultura do Povo Paumari de Tapauá. Introduzir os professores 

em práticas pedagógicas, materiais de ensino e pesquisa nas ciências humanas que mediam 

a relação entre ensino e aprendizado de modo a conferir sentido coletivo e pessoal ao 

aprendizado das referidas disciplinas. Organização e elaboração dos currículos de geografia 

e história para a educação básica indígena. Desenvolvimento de materiais e atividades para 

o acompanhamento e avaliação do aprendizado. 

Planejamento Educacional e Avaliação  CARGA HORÁRIA TOTAL: 60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

Conceitos e práticas de Planejamento e Avaliação Educacional. Projeto Político Pedagógico. 

Processo de desenvolvimento e de participação social. A sala de aula e as condições de 

construção do conhecimento. Tipos de Planejamento.  e de avaliação do ensino. 

Interdisciplinaridade crítica. Avaliação emancipatória 

Etnometodologia e Pesquisa Indígena CARGA HORÁRIA TOTAL:60h 

TEMPO ESCOLA: 40h TEMPO COMUNIDADE: 20h 

O componente curricular enseja conceber as dinâmicas metodológicas indígenas como 

teoria, uma teoria outra. Nestes termos, anseia investigar a etnopesquisa nos cursos de 

Ciência da Educação, a etnografia crítica enquanto aprendizagem e criação de saberes, as 

dinâmicas e estratégias indígenas de investigação e produção de ciência. 

Práticas Profissionais/Projeto de Vida I CARGA HORÁRIA TOTAL: 50h 

A Prática Profissional Supervisionada está relacionada aos fundamentos técnicos, científicos 

e tecnológicos, orientada pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como 

princípio pedagógico, possibilitando diferentes vivências, e aprendizagens que possibilitam 

aos estudantes o preparo para os desafios da aprendizagem permanente. 

Práticas Profissionais/Projeto de Vida II CARGA HORÁRIA TOTAL: 50h 

A Prática Profissional Supervisionada está relacionada aos fundamentos técnicos, científicos 

e tecnológicos, orientada pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como 

princípio pedagógico, possibilitando diferentes vivências, e aprendizagens que possibilitam 

aos estudantes o preparo para os desafios da aprendizagem permanente. 

Práticas Profissionais/Projeto de Vida III CARGA HORÁRIA TOTAL: 100h 

A Prática Profissional Supervisionada está relacionada aos fundamentos técnicos, científicos 

e tecnológicos, orientada pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como 
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princípio pedagógico, possibilitando diferentes vivências, e aprendizagens que possibilitam 

aos estudantes o preparo para os desafios da aprendizagem permanente. 

 

6.6 PRÁTICA PROFISSIONAL 

A Prática Profissional é compreendida como um elemento que compõe o 

currículo e se caracteriza como uma atividade de integração entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, constituído por meio de ação articuladora de uma 

formação integral de sujeitos para atuarem em uma sociedade em constantes 

mudanças e desafios. 

Conforme as DCNEPT, a prática profissional, prevista na organização 

curricular do curso, deve estar continuamente relacionada aos seus 

fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos, orientada pelo trabalho como 

princípio educativo e pela pesquisa como princípio pedagógico que possibilitam 

ao educando se preparar para enfrentar o desafio do desenvolvimento da 

aprendizagem permanente, integrando as cargas horárias mínimas de cada 

habilitação profissional. 

A prática profissional, intrínseca ao currículo, é desenvolvida nos diversos 

ambientes de aprendizagens. Dentre os ambientes para realização da prática 

profissional, podemos citar laboratórios, oficinas, salas ambientes na própria 

instituição de ensino ou em entidade parceira, empresas pedagógicas, ateliês e 

outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de 

pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e outras. 

O IFAM em sua Resolução/CONSUP - Nº. 94/2015, define no artigo 168 

que a Prática Profissional será desenvolvida nos cursos por meio das seguintes 

atividades, conforme determinarem os Planos e Projetos Pedagógicos de 

Cursos: 

 I – Atividades Complementares. 

II - Estágio Profissional Supervisionado;  

III – Projeto de Conclusão de Curso Técnico (PCCT);  

No Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena, a Prática 

Profissional será desenvolvida por meio das seguintes atividades: Estágio 

Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de Curso Técnico (PCCT) 

com carga horária de 200 horas, e Atividades Complementares com carga 

horária de 50 horas. 
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A participação em atividades complementares e a apresentação do 

relatório final do PCCT é requisito indispensável para a conclusão do curso. Nas 

seções adiante, serão descritas com detalhes cada uma dessas práticas. 

6.6.1 ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

O IFAM em sua Resolução nº. 94 - CONSUP/IFAM, de 23 de dezembro 

de 201 define, no artigo 180, que as atividades complementares se constituem 

de experiência educativas que visam à ampliação do universo cultural dos 

discentes e ao desenvolvimento de sua capacidade de produzir significados e 

interpretações sobre as questões sociais, de modo a potencializar a qualidade 

da ação educativa, podendo ocorrer em espaços educacionais diversos, pelas 

diferentes tecnologias, no espaço da produção, no campo científico e no campo 

da vivência social. 

De acordo com a Resolução nº 102-CONSUP/IFAM, de 10 de dezembro 

de 2021, as Atividades Complementares compõem a parte flexível do currículo 

dos cursos, caracterizando-se como um instrumento para o aprimoramento da 

formação e aperfeiçoamento profissional, sendo componentes curriculares 

enriquecedores e implementadores do perfil acadêmico, que estimulam a prática 

de estudos e vivências independentes, transversais, interdisciplinares, de 

contextualização e de atualização social e profissional. 

Constituem-se, portanto, como componente curricular obrigatório a todos 

os Cursos Técnicos de Nível Médio do IFAM, com carga horária a ser definida 

em seus projetos de curso. Assim, com foco na integração entre ensino, 

pesquisa e extensão, todo aluno matriculado no Curso Técnico de Nível Médio 

em Magistério Indígena deverá realizar as Atividades Complementares, uma vez 

que, previstas como obrigatórias para a conclusão do curso, deverão ser 

cumpridas concomitantemente aos períodos do curso e devidamente 

certificadas. 

São consideradas como Atividades Complementares as experiências 

adquiridas pelos acadêmicos durante o curso, em espaços diversos, incluindo-

se os meios de comunicação de massa, as diferentes tecnologias, o espaço da 

produção, o campo científico e o campo da vivência social. As Atividades 

Complementares deverão ocorrer, preferencialmente, no contraturno do 
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discente, pois a participação nas Atividades Complementares não justifica faltas 

em outros componentes curriculares do curso. 

A escolha do semestre em que as mesmas serão realizadas ficará a 

critério do educando, porém, vale destacar que se recomenda que essas sejam 

realizadas nos semestres iniciais, ficando o último semestre livre para a 

dedicação à prática de Estágio Profissional Supervisionado ou para o Projeto de 

Conclusão de Curso Técnico - PCCT. 

As atividades complementares serão validadas com apresentação de 

certificados, atestados ou outros documentos comprobatórios.  A validação será 

realizada pela Coordenação do curso e equipe pedagógica ou pela Comissão de 

Avaliação das Atividades Complementares. 

Para validar as atividades complementares, o discente deverá apresentar 

à Coordenação do Curso, a documentação comprobatória do cumprimento das 

horas obrigatórias de uma só vez, anexando-a ao Formulário de Solicitação de 

Aproveitamento e Avaliação de Atividades Complementares, acompanhada das 

cópias conferidas e validadas dos documentos comprobatórios. 

 

6.6.2 PRÁTICAS PROFISSIONAIS/PROJETO DE VIDA 

O IFAM oferecerá aos futuros profissionais uma estrutura curricular, 

abrangendo amplamente aspectos ligados à profissão. O curso será ministrado 

em 3 semestres, onde o estudante deverá cumprir carga horária total de 

200horas relativas às práticas profissionais. serão componentes curriculares 

obrigatórios e deverão ser realizadas nas aldeias e unidades que proporcionem 

a prática educativa referente a cada módulo previsto neste PPC, de acordo com 

as especificidades de cada etapa.  

Na Educação Profissional e Tecnológica, ratificamos, que não há 

dissociação entre teoria e prática. O ensino deve contextualizar competências, 

visando significativamente à ação profissional. Daí, que a prática se configura 

não como situações ou momentos distintos do curso, mas como uma 

metodologia de ensino que contextualiza e põe em ação o aprendizado. Nesse 

sentido, o Curso Técnico de Nível Médio em Magistério possibilitará ao 

educando, além da prática desenvolvida no dia a dia, a possibilidade de 

enriquecimento e desenvolvimento de suas habilidades por meio das Práticas 
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Profissionais/Projeto de Vida no Curso, a qual será desenvolvida em três etapas, 

e em ambientes de aprendizagem. 

Estes Ambientes de Aprendizagens, são espaços que simulam o dia a dia 

do trabalho, permitindo que os alunos vivenciem experiências profissionais 

pertinentes à área de sua formação técnica, tais como salas de aula, espaço do 

campus/unidade de ensino que possam ser utilizados para exposição, 

apresentação das atividades, cooperativas, espaços cedidos pelos parceiros, ou 

outro local que se mostre pedagogicamente apropriado para a atividade. 

As Práticas Profissionais/Projeto de Vida deverão ser cumpridas em 

horário regular do Curso, visto ser componente curricular regular. fim de provocar 

nos/as educandos/as, individual e coletivamente, situações de investigação da 

realidade, vivência educacional e elaboração de sínteses e projetos. Com isso 

de forma vivencial, temos o caráter daquilo que se integra como conhecimentos, 

projetos e produtos em cada semestre letivo.  

A prática profissional, prevista na organização curricular do curso, deve 

estar continuamente relacionada aos seus fundamentos científicos e 

tecnológicos, orientada pela pesquisa como princípio pedagógico que possibilita 

ao educando enfrentar o desafio do desenvolvimento da aprendizagem 

permanente, integra as cargas horárias mínimas de cada habilitação profissional 

de técnicas e correspondentes etapas de qualificação e de especialização 

profissional técnica de nível médio. 

Durante o cumprimento da carga horária de cada módulo da prática 

profissional o aluno deverá elaborar e apresentar Relatório Final do “Projeto 

Profissional de Vida” (PPV), de acordo com as normas estabelecidas, reunindo 

elementos que comprovem o aproveitamento e a capacidade técnica durante o 

período da prática profissional supervisionada. O projeto profissional de vida 

deve estar alinhado às práticas e vivências do futuro professor,  com a realidade 

do povo e seu território e as diretrizes da formação docente.  

Quadro 3 - Carga horária dos componentes de Práticas Profissionais/ Projeto de 

Vida do curso técnico de Nível Médio em Magistério Indígena.  
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MÓDULO COMPONENTE CURRICULAR CARGA 

HORÁRIA 

I Prática Profissional/Projeto de Vida I  50h 

II Prática Profissional/Projeto de Vida  II 50h 

III Prática Profissional/Projeto de Vida  III 100h 

Carga Horária Total das Práticas Profissionais/Projeto de Vida 200h 

I - Descrição das Práticas Profissionais/Projeto de Vida 

a) Prática Profissional/projeto de Vida I - Tem como objetivo: formar  o estudante 

para obtenção do conhecimento prático de planejamento de vida pessoal e 

profissional e o conhecimento do seu povo e seu território e a intevenção por 

meio da prática educativa.  

Propostas de atividades a serem desenvolvidas: 

• Propor soluções para problemas reais enfrentados na comunidade e na 

escola; 

• Elaborar e desenvolver, individual e coletivamente, projetos de melhorias nas 

condições das unidades familiares e comunitárias.  

• Compreender os impactos das atividades desenvolvidas para a garantia da 

sustentabilidade na vida da comunidade; 

• Potencializar as ações da escola para o desenvolvimento, buscando ampliar 

o seu papel da educação na construção de estratégias de intervenção e de 

fortalecimento do desenvolvimento sustentável;  

• Ter competência para desenvolver atividades escolares que promovam a 

elevação do conhecimento da aldeia  

• Prática Profissional/Projeto de Vida II – Tem como objetivo: formar o(a) 

estudante para obtenção dos conhecimentos práticos sobre Cultura e 

desenvolvimento do povo Paumari; 

b) Propostas de atividades a serem desenvolvidas: 

• Planejar, organizar, dirigir atividades voltadas para o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental do povo. 

• Elaborar e executar projetos boas práticas, seja educacionais, culturais e 

ambientais  

• Produzir material para o desenvolvimento das atividades escolares. 

• Prestar assistência no manejo de produtos produzido pelo povo. 
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c) Prática Profissional/Projeto de Vida III - Tem como objetivo: formar  o(a) 

estudante para obtenção do conhecimento prático no planejamento, execução e 

acompanhamento das atividades na escola. 

Propostas de atividades a serem desenvolvidas: 

• Auxiliar na execução de projetos voltados para comunidade 

• Prestar assistência técnica e assessoria no desenvolvimento de projetos 

educacionais, sociais e economicamente viáveis para o povo. 

• Elaborar documentos, atas, no dia a dia da escola bem como em em reuniões 

da comunidade. 

• Planejar, organizar e monitorar o processo de aquisição, de materiais 

didáticos, expediente, de aquisição de merenda escolar. 

• Planejar, organizar e monitorar atividades de manejo realizado pelo povo bem 

como acompanhar a realização das atividades. 

Outras Oportunidades para Atividades Práticas. 

Considerando a melhor formação do Técnico em Magistério Indígena, na 

forma concomitante, ofertado na Modalidade EJA, torna-se necessário uma 

maior diversificação de ações que envolvem a prática na área de formação. 

Nesse sentido, os estudantes deste curso, em suas etapas de Práticas 

Profissionais/Projeto de Vida, poderão participar também de outras atividades 

que possam enriquecer a sua formação profissional, tais como: seminários, 

relatos de experiências, defesas de artigos, trabalhos de conclusão, resumos 

expandidos, assembleias específicas do povo Paumari e de assembleias 

indígenas a nível, municipal, intermunicipal, estadual, nacional e internacional.  

II - Avaliação das Práticas Profissionais/Projeto de vida 

Considerando que as Práticas Profissionais/Projeto de vida são parte integrante 

dos componentes curriculares de cada módulo, a avaliação seguirá as mesmas 

orientações de acordo com a Resolução Nº 94/2015 - CONSUP/IFAM.  

III - Prazo para Realização das Práticas Profissionais/Projeto de Vida 

Assim como para os demais componentes curriculares do curso, o Curso 

Técnico em Magistério Indígena deverá cumprir as Práticas Profissionais/projeto 

de vida de acordo com calendário estabelecido para o cumprimento dos 

respectivos módulos. Quando se tratar de atividade externa ao Instituto, esta 

deverá comunicar ao estudante o período e horário para a realização da prática 

por meio do cronograma/calendário de prática, ao qual o estudante deverá dar 
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ciência, inclusive quanto aos procedimentos para elaboração e datas para 

entrega do relatório técnico. 

IV - Atribuições do Docente de Práticas Profissionais/Projeto de Vida 

• Acompanhar as atividades discentes, orientando-o durante o componente 

curricular; 

• Estimular o (a) discente, ajudando-o a adquirir autoconfiança; 

• Avaliar a atuação do(a) discente, identificando as possíveis lacunas e auxiliá-

lo (a) a encontrar as melhores soluções para as mesmas; 

• Possibilitar troca de experiência entre os (as) estudantes; 

• Estimular questionamentos críticos e sugestões; 

• Orientar, acompanhar e avaliar o relatório e/ou projeto técnico da turma; 

• Acompanhar e avaliar concomitantemente todos os (as) estudantes da turma 

para a conclusão do componente curricular, fazendo os registros de notas; 

• Desenvolver ao final de cada módulo a atividade de culminância das Práticas 

Profissionais/Projeto de Vida. 

V – Atribuições dos (as) Discente nas Práticas Profissionais/Projeto de Vida 

• Empenhar-se na busca de conhecimentos; 

• Assessorar, quando solicitado pelo docente, no desenvolvimento das práticas; 

• Manter contatos regulares com o docente para a discussão quanto ao 

andamento das Práticas Profissionais/Projeto de Vida que foram planejadas; 

• Exercer a pontualidade e assiduidade; 

• Elaborar e entregar relatórios técnicos e/ou projetos técnicos no prazo fixado; 

• Comunicar com antecedência, por escrito, ao docente qualquer eventualidade 

que impeça o seu comparecimento às práticas programadas; 

• Respeitar e cumprir as boas práticas de higiene e apresentação pessoal; 

• Conhecer e cumprir as normas vigentes para a realização das práticas; 

• Cumprir as normas do local de realização das práticas; 

• Respeitar a hierarquia da Instituição de Ensino, bem como do local de 

realização das práticas; 

• Cumprir todas as normas quanto aos direitos e deveres do estudante do IFAM. 

VI – Relatório/Projeto Técnico das Práticas Profissionais/Projeto de Vida 

A cada módulo, a equipe de até três estudantes deverá apresentar ao 

docente do componente, o Relatório Técnico de Prática (ou o Projeto Técnico), 

ao qual será atribuída nota parcial, que será somada à nota da Avaliação Final, 
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advinda da culminância do componente curricular. Ressalta-se que Avaliação 

Final de Práticas Profissionais/Projeto de Vida, poderá, a critério do Docente e 

em concordância com a Coordenação do Curso, corresponder a apresentação 

da respectiva atividade em forma de um Seminário de Conclusão das Práticas 

Profissionais/Projeto de Vida. 

O prazo para entrega dos Relatórios da Prática/Projeto de vida, bem como 

da apresentação final, deverá obedecer ao calendário estabelecido pela 

Coordenação do Curso e Docente, em consonância com o calendário acadêmico 

local em vigência, devendo o estudante dar ciência do mesmo.  

 

6.6.3 APROVEITAMENTO PROFISSIONAL 

A atividade profissional registrada em carteira de trabalho ou outro 

documento oficial que comprove o vínculo, além de atividades de trabalho 

autônomo, poderão ser aproveitadas como Estágio Profissional Supervisionado 

Obrigatório, desde que sejam comprovadas e estejam diretamente relacionada 

à habilitação profissional do Curso Técnico de Nível Médio, conforme parecer 

pedagógico de um Professor ou TAE Orientador ou Coordenador do Curso e do 

parecer técnico favorável do Setor/Coordenação de Estágio. Além disso, estas 

atividades devem ter sido desempenhadas a partir do período de sua habilitação 

para a prática profissional dentro do curso e com duração de no mínimo 6 (seis) 

meses. 

Após aprovação, terá adicionado ao seu histórioco a carga horária de 200 

horas de atividade de prática profissional, no entanto, deverá ser avaliado por 

meio do Relatório Final e apresentação em banca examinadora conforme as 

normas estabelecidas pela instituição. O discente/estagiário será aprovado ao 

atingir nota igual ou superior a 6,0 (seis), atribuída na totalidade pela banca 

examinadora. 

 

6.6.4 PROJETO DE CONCLUSÃO DE CURSO TÉCNICO - PCCT 

A elaboração do Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT é uma 

alternativa para o educando substituir a atividade de Estágio Profissional 

Supervisionado obrigatório. Os projetos de natureza prática ou teórica serão 

desenvolvidos a partir de temas relacionados com a formação profissional do 
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educando e de acordo com as normas estabelecidas pelo IFAM Campus Lábrea. 

Poderão ser inovadores, em que pese a coleta e a aplicação de dados, bem 

como suas execuções ou, ainda, constituir-se de ampliações de trabalhos já 

existentes. 

Os Projetos de Conclusão de Curso (PCCT) são regulamentados pela 

Resolução nº 081/CONSUP/IFAM, de 15 de setembro de 2025. Esta 

regulamentação orienta a operacionalização dos Projetos de Conclusão de 

Curso Técnico, considerando sua natureza, área de atuação, limites de 

participação, orientação, normas técnicas, recursos financeiros, defesa e 

publicação. 

Os PCCT’s serão preferencialmente autossustentáveis e quando for 

necessário recursos financeiros para o desenvolvimento dos mesmos o campus 

deverá ser previamente consultado sobre a possibilidade de disponibilizar ou não 

os recursos solicitados. A construção do PCCT implicará na elaboração de um 

projeto, que após finalizado terá suas etapas e resultados registrados em 

Relatório Técnico-Científico, sendo este item obrigatório para conclusão dos 

cursos técnicos de nível médio. 

Os dados dispostos no relatório científico deverão ser apresentados para 

uma banca examinadora para atribuição da nota e aprovação desta atividade. 

Seguindo assim, o disposto no artigo 173 da Resolução Nº 94 - CONSUP/IFAM, 

onde o PCCT principia-se da construção de um projeto, do seu desenvolvimento 

e da sistematização dos resultados sob a forma de um relatório científico de 

acordo com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Serão aceitos até 03 (três) educandos como autores do projeto, com 

participação efetiva de todos, comprovadas por meio de verificação do professor 

orientador. Além disso, as atividades do projeto deverão cumprir carga horária 

de 200 horas, podendo ser desenvolvidas nas comunidades Paumari com  à livre 

pesquisa. A organização procedimentais encontram-se descritas na Resolução 

nº 081/CONSUP/IFAM, de 15 de setembro de 2025. 

O IFAM Campus Lábrea não é obrigado oferecer nenhuma contrapartida 

pecuniária aos educandos, orientadores ou co-orientadores, mas compromete-

se a disponibilizar a estrutura existente, conforme a demanda, para o 

desenvolvimento das atividades do projeto. Do mesmo modo, quando houver 

necessidade de atividades externas, essas deverão ser apresentadas e 
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justificadas no pré-projeto, cabendo ao IFAM Campus Lábrea disponibilizar 

transporte para esse fim, conforme disponibilidade. 

7. CRITÉRIOS DE APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS 

E EXPERIÊNCIAS ANTERIORES. 

 

O Projeto Pedagógico do Curso reconhece que os(as) estudantes podem 

trazer consigo trajetórias formativas e vivências significativas, adquiridas tanto 

no ambiente escolar quanto em contextos comunitários, profissionais e culturais. 

Por isso, contempla a possibilidade de aproveitamento de estudos anteriores e 

de certificação de saberes adquiridos por meio de experiências prévias, 

respeitando os critérios institucionais estabelecidos pelo IFAM. Então, é possível 

o aproveitamento desde que em atendimento ao previsto na 94 CONSUP/IFAM, 

de 23/12/2015. 

8. CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM 

 

Prevê a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM, de 23/12/2015, em seu artigo 

133, que a avaliação dos aspectos qualitativos compreende o diagnóstico e a 

orientação e reorientação do processo ensino e aprendizagem, visando ao 

aprofundamento dos conhecimentos, à aquisição e desenvolvimento de 

habilidades e atitudes pelos educandos e à ressignificação do trabalho 

pedagógico.  

O procedimento de avaliação no Curso Técnico de Nível Médio em 

Magistério Indígena na Forma Concomitante, ofertado na modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), segue o que preconiza a Resolução Nº 94 

– CONSUP/IFAM de 23 de dezembro de 2015 - Regulamento da Organização 

Didático-Acadêmica do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Amazonas – IFAM, procurando avaliar o educando de forma contínua e 

cumulativa, de maneira que os aspectos qualitativos se sobressaiam aos 

quantitativos. 



   

 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena 

do Povo Paumari 

 

A avaliação do rendimento acadêmico deve ser feita por componente 

curricular, abrangendo simultaneamente os aspectos de frequência e de 

aproveitamento de conhecimentos. 

No IFAM, há avaliações diagnósticas, formativas e somativas, 

estabelecidas previamente nos Planos e Projetos Pedagógicos de Cursos e nos 

Planos de Ensino, os quais devem contemplar os princípios e finalidades do 

Projeto Político Pedagógico Institucional. 

O procedimento de avaliação no Curso Técnico de Nível Médio em 

Magistério Indígena, ofertado na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 

(EJA) é feita por componente curricular a cada semestre, considerando aspectos 

de frequência e aproveitamento de conhecimentos, conforme a LDBEN, Lei nº. 

9.394/96. A frequência diz respeito à presença às aulas e às atividades previstas 

no Planejamento de Ensino da disciplina. O aproveitamento escolar é avaliado 

por meio de acompanhamento contínuo dos educandos e dos resultados por eles 

obtidos nas atividades avaliativas. 

As atividades avaliativas deverão ser diversificadas e serão de livre 

escolha do professor da disciplina, desde que as mesmas sejam inclusivas, 

diversificadas e flexíveis na maneira de avaliar o educando, para que não se 

torne um processo de exclusão, distante da realidade social e cultural destes, e 

que considere no processo de avaliação, as dimensões cognitivas, afetivas e 

psicomotoras do educando, respeitando os ritmos de aprendizagem individual. 

A literatura da área apresenta uma diversidade de procedimentos 

utilizados para avaliar o educando, tais como: provas escritas ou práticas, 

trabalhos, exercícios orais/escritos/práticos,  escrita de artigos técnico-

científicos, produtos e processos, pesquisa de campo, elaboração e execução 

de projetos, oficinas pedagógicas, aulas práticas laboratoriais, seminários, 

portfólio, memorial, relatório, mapa conceitual e/ou mental, produção artística, 

cultural e/ou esportiva, entre outros que o professor considerar relevante. 

Convém ressaltar que esses não são os únicos procedimentos que poderão ser 

adotados no curso. Cada professor terá a liberdade de definir os procedimentos 

e quais os critérios que serão utilizados em seu componente/disciplina, bem 

como definir se a natureza da avaliação da aprendizagem será teórica, prática 

ou a combinação das duas formas, e se a avaliação será realizada de modo 

individual ou em grupo.  
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Todavia, os critérios, procedimentos e natureza deverão ser discutidos 

com os educandos no início do semestre letivo, e devem ser descritos nos 

Planos de Ensino. Recomenda-se ainda, que os Planos de Ensino possam ser 

apresentados aos discentes,  possibilitando assim, que os educandos conheçam 

os critérios e procedimentos de avaliação adotados em um determinado 

componente curricular.  

O registro da avaliação da aprendizagem deverá ser expresso em nota e 

obedecerá a uma escala de valores de 0 a 10 (zero a dez), cuja pontuação 

mínima para promoção seguirá os critérios estabelecidos na Organização 

Didático-Acadêmica do IFAM. Atualmente, conforme a Resolução Nº 94 

CONSUP/IFAM de 23/12/2015 a pontuação mínima é de 6,0 (seis) por 

componente curricular.   

Ao educando que não atingir o objetivo proposto, ou seja, que tiver um 

baixo rendimento escolar, será proporcionado estudos de recuperação paralela 

no período letivo.  

A recuperação paralela está prevista durante todo o percurso formativo e 

tem como objetivo retomar, por meio de novos procedimentos de ensino, 

processos de formação relativos a determinados conteúdos. Esses estudos de 

recuperação da aprendizagem ocorrerão de acordo com o disposto na 

Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015 e de acordo com as orientações 

normativas da PROEN.  

Além disso, haverá o Conselho de Classe estabelecido de acordo com as 

diretrizes definidas, também, na Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015,  com poder deliberativo que, reunir-se-á sempre que necessário 

para a avaliação do processo ensino aprendizagem. Maior detalhamento sobre 

os critérios e procedimentos de avaliação, exame final, recuperação da 

aprendizagem, regime de dependência e revisão de avaliação são tratados pela 

Organização Didático-Acadêmica do IFAM (Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 

23/12/2015). 

8.1 CRITÉRIOS DA AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

Conforme a Resolução N º 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015, os critérios 

para avaliação da aprendizagem serão estabelecidos pelos docentes nos Planos 
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de Ensino e deverão ser discutidos com os educandos no início do semestre 

letivo, destacando-se o desenvolvimento: 

I – do raciocínio; 

II – do senso crítico; 

III – da capacidade de relacionar conceitos e fatos; 

IV – de associar causa e efeito; 

V – de analisar e tomar decisões; 

VI – de inferir;  

VII – de síntese. 

A Avaliação deverá ser diversificada, podendo ser realizada, dentre outros 

instrumentos, por meio de: 

I – provas escritas; 

II – trabalhos individuais ou em equipe; 

III – exercícios orais ou escritos; 

IV – artigos técnico-científicos; 

V – produtos e processos; 

VI – pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 

VII – oficinas pedagógicas; 

VIII – aulas práticas laboratoriais; 

IX – seminários; e 

X – auto-avaliação. 

Há de se atentar para que os critérios adotados para cada procedimento 

avaliativo sejam de conhecimento do educando e que, tais critérios, estejam de 

acordo com os objetivos elaborados para cada um dos procedimentos 

desenvolvidos.  

É necessário que os critérios avaliativos sejam claros, tanto para os 

docentes quanto para os(as) estudantes, possibilitando uma posterior reflexão 

dos sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. Tal reflexão 

permite ao docente retomar conteúdos e propor novos procedimentos de ensino  

oportunizando, assim, nova possibilidade de aprendizagem aos educandos. 

Dessa maneira, o momento de avaliação atinge, de forma efetiva e exitosa, o 

seu fim.  

A natureza da avaliação da aprendizagem poderá ser teórica, prática ou 

a combinação das duas formas, utilizando-se quantos instrumentos forem 
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necessários ao processo ensino e aprendizagem, estabelecidos nos Planos de 

Ensino. Ainda segundo a Resolução, compete ao docente divulgar o resultado 

de cada avaliação aos discentes, antes da avaliação seguinte, podendo utilizar-

se de listagem para a ciência dos mesmos. 

ao final do semestre/ano letivo dos cursos ofertados. 

Deverá constar a data de publicação nas Atas, visto que os educandos 

teão um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas para solicitação de correção,  

devidamente justificado e comprovado. 

8.2 AVALIAÇÃO EM SEGUNDA CHAMADA 

A avaliação de segunda chamada configura-se como uma nova 

oportunidade ao educando que não se fez presente em um dado momento 

avaliativo, tendo assegurado o direito de solicitá-la, à Coordenação de Curso, no 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, por motivo devidamente justificado. 

A solicitação de avaliação de segunda chamada será analisada com base 

nas seguintes situações: 

I – estado de gravidez, a partir do oitavo mês de gestação e durante a licença 

maternidade, comprovada por meio de atestado médico do Setor de Saúde do 

campus, quando houver, ou atestado médico do Sistema de Saúde Público ou 

Privado, endossado pelo Setor de Saúde do campus, quando houver; 

II – casos de doenças infectocontagiosas e outras, comprovadas por meio de 

atestado médico endossado pelo Setor de Saúde do campus, quando houver; 

III – doença comprovada por meio de atestado médico, fornecido ou endossado, 

pelo Setor de Saúde do campus, quando houver, ou pelos Sistemas de Saúde 

Públicos ou Privados; 

IV – inscrição e apresentação em serviço militar obrigatório; 

V – serviço à Justiça Eleitoral; 

VI – participação em atividades acadêmicas, esportivas, culturais, de ensino, 

pesquisa e extensão, representando o IFAM, emitida pela Diretoria de Ensino, 

ou equivalente do campus; 

VII – condição de militar nas Forças Armadas e Forças Auxiliares, como Policiais 

Militares, Bombeiros Militares, Guardas Municipais e de Trânsito, Policiais 

Federais, Policiais Civis, encontrar-se, comprovadamente no exercício da 
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função, apresentando documento oficial oriundo do órgão ao qual esteja 

vinculado administrativamente; 

VIII – licença paternidade devidamente comprovada; 

IX – doação de sangue; 

X – prestação de serviço, emitida por meio de declaração oficial de empresa ou 

repartição; 

XI – convocação do Poder Judiciário ou da Justiça Eleitoral; 

XII – doença de familiares, em primeiro grau, para tratamento de saúde, 

comprovada por meio de atestado médico fornecido pelo Setor de Saúde do 

campus, quando houver, dos Sistemas de Saúde Público ou Privado endossado 

pelo Setor de Saúde; 

XIII – óbito de familiares, em primeiro grau; e 

XIV – casamento civil. 

Os casos omissos deverão ser analisados pela Diretoria de Ensino, ou 

equivalente do campus, com o apoio da Equipe Pedagógica e demais 

profissionais de apoio ao educando. 

De acordo com a Resolução Nº 94 CONSUP/IFAM de 23/12/2015, 

compete à Coordenação de Curso ou equivalente, após a análise, autorizar ou 

não, a avaliação de segunda chamada, devendo ser ouvido o docente da 

disciplina, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, 

após a solicitação do educando. 

Caso autorizada, caberá ao docente da disciplina agendar a data e o 

horário da avaliação de segunda chamada, de acordo com os conteúdos 

ministrados, a elaboração e a aplicação da avaliação da aprendizagem, no prazo 

máximo de 08 (oito) dias úteis contados a partir do deferimento da solicitação. 

8.3 PROMOÇÃO NOS CURSOS TÉCNICOS DE NÍVEL MÉDIO NA FORMA 

CONCOMITANTE, NA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS (EJA)  

Além do que já fora mencionado sobre avaliações no IFAM, há algumas 

especificidades nos Cursos Técnicos de Nível Médio. Entre elas, ao educando 

que não comparecer à avaliação deverá ser registrada a nota 0,0 (zero). A nota 

final de cada componente curricular/disciplina será a média aritmética obtida 

na(s) etapa(s) /semestre(s). 
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Para efeito de promoção e retenção, serão aplicados os critérios abaixo 

especificados, por componente curricular/disciplina: 

I – o educando que obtiver, no mínimo, Média da Disciplina (MD) igual ou 

superior a 6,0 (seis) e frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por 

cento) da carga horária do componente curricular, oferecido no semestre letivo, 

será considerado promovido. 

III – o educando que obtiver Média Semestral (MS) ˂ 2,0 e frequência igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular, oferecido no semestre letivo, estará retido por nota nos mesmos. 

III– será submetido ao Conselho de Classe Final o educando que obtiver Média 

Final da Disciplina (MFD) no intervalo 4,0 ≤MFD ˂5,0 e com frequência igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo.  

IV – o educando que obtiver Média Final da Disciplina (MFD) ≥5,0 nas disciplinas 

em que realizou o Exame Final e com frequência igual ou superior a 75% 

(setenta e cinco por cento) da carga horária do componente curricular/disciplina, 

oferecido no semestre letivo, será considerado promovido. 

V – após o Conselho de Classe Final, o educando que permanecer com Média 

Final da Disciplina (MFD) < 5,0 e com frequência igual ou superior a 75% (setenta 

e cinco por cento) da carga horária do componente curricular/disciplina oferecido 

em cada semestre letivo, será considerado retido por nota. 

VI – o educando que obtiver Média da Disciplina (MD) ≥6,0 e frequência inferior 

a 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária do componente 

curricular/disciplina, oferecido no semestre letivo, será considerado retido por 

falta. 

Parágrafo único. O Conselho de Classe Final atribuirá, se julgar 

pertinente, Média Final da Disciplina (MFD) igual a 5,0 (cinco) ao componente 

curricular para a promoção do educando. 

Para efeito de cálculo da Média da Disciplina (MD), bem como da Média 

Final da Disciplina (MFD) serão consideradas, respectivamente, as seguintes 

expressões: 
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Onde: 

MD = Média da Disciplina; 

NA = Notas das Avaliações;  

N = Número de Avaliações. 

 

 

Onde:  

MFD = Média Final da Disciplina;  

MD = Média da Disciplina;  

EF = Exame Final.  

8.4 REVISÃO DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 

O educando que discordar dos resultados obtidos nos instrumentos de 

aferição da aprendizagem poderá requerer revisão dos procedimentos 

avaliativos do componente curricular/disciplina.  

O pedido de revisão deverá ser realizado à Coordenação do Curso ou 

equivalente do campus, especificando quais itens ou questões deverão ser 

submetidos à reavaliação, com suas respectivas justificativas, no prazo de 72 

(setenta e duas) horas, considerando os dias úteis, após a divulgação do 

resultado da avaliação. 

Caso o docente seja contrário à revisão do instrumento avaliativo, cabe à 

Diretoria de Ensino, ou equivalente do campus, designar uma comissão 

composta por 02 (dois) docentes do curso ou área e 01 (um/uma) Pedagogo (a), 

quando houver, para deliberação sobre o assunto no prazo máximo de 72 

(setenta e duas) horas a partir da manifestação docente, considerando os dias 

úteis. 

9. APOIO AO DISCENTE 

O Departamento de Assistência Estudantil (DAES) faz parte da estrutura 

organizacional da PROEN. Foi criado em 21 de setembro de 2016 por meio da 

Portaria Nº 1.981/2016 do Gabinete do Reitor (GR) do IFAM, concentrando nele 
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a Coordenação Geral de Apoio ao Discente e o Setor de Psicologia. Em sua 

atuação mais voltada para os discentes, tem por objetivo desenvolver:  

• O plano de assistência estudantil do IFAM em consonância com o 

programa nacional de assistência estudantil (PNAES), instituído pelo decreto nº 

7.234/2010;  

• A política de assistência estudantil (PAES)/IFAM, instituída por meio da 

Resolução nº 13 – CONSUP/IFAM, em 9 de junho de 2011 (revisada pela 

Resolução nº 001 – CONSUP/IFAM, de 10 de janeiro de 2024) e pela portaria nº 

1.000 – GR/IFAM, de 7 de outubro de 2011; 

 • O plano de ação estratégico de acesso, permanência e êxito dos 

discentes do IFAM, aprovado pela Resolução nº 12 – CONSUP/IFAM, de 3 de 

abril de 2017, assim como a Resolução nº 94 – CONSUP/IFAM, de 23 de 

dezembro de 2015, que dispõe sobre a nova organização didático-acadêmica do 

IFAM, sendo que a Resolução nº 63 – CONSUP/IFAM, 24 de novembro de 2017, 

art. 1º, informa que a Resolução nº 94/2015, passou a vigorar com algumas 

alterações e inclusões, aprovadas na 35ª sessão do CONSUP realizada no dia 

27 de outubro de 2017.  

Sendo assim, o DAES contribui para a permanência dos discentes no 

âmbito do IFAM até a conclusão do curso, especialmente os de baixa renda 

familiar. O Departamento de Serviço Social do IFAM é o setor profissional 

responsável por trabalhar questões sociais vivenciadas pelos discentes, 

objetivando minimizar desigualdades sociais, garantindo direitos, promovendo a 

equidade, a justiça social, e contribuindo para a universalidade de acesso aos 

bens e serviços relativos aos programas e políticas sociais, bem como a sua 

gestão democrática. Neste Departamento estão lotados os profissionais 

Assistentes Sociais, assim como todas as ações no âmbito das políticas sociais 

voltadas para os discentes dentro do Instituto. Por meio destes profissionais e 

departamento, os discentes são atendidos em suas demandas mais imediatas, 

conforme o nível de vulnerabilidade apresentada por eles, entre elas: 

• Acesso à Matrícula por meio da Lei de Cotas (Lei Nº 12.711/2012); 
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• Paes do IFAM;  

• Acompanhamento Socioeducacional do Discente;  

• Ciclo de Palestras;  

• Seguro de Vida;  

• Alimentação Escolar.  

A PAES do IFAM tem como prerrogativa a garantia da democratização 

das condições de acesso, permanência e êxito dos discentes matriculados na 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica em todos os 

níveis e modalidades de ensino, prioritariamente, aos que se encontram em 

situação de vulnerabilidade social, tendo como um de seus instrumentos legais 

o PNAES. 

No IFAM o Programa Socioassistencial Estudantil é regulamentado pela 

Resolução Nº 13 – CONSUP/IFAM, em 9 de junho de 2011, revisada pela 

Resolução Nº 001 – CONSUP/IFAM, de 10 de janeiro de 2024 em conformidade 

com o Decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010, do MEC. 

Ele tem por objetivo proporcionar aos discentes matriculados no IFAM em 

vulnerabilidade social, mecanismos que garantam o seu desenvolvimento 

educacional através da concessão de benefício social mensal, com vistas a 

minimizar os efeitos das desigualdades sociais e territoriais sobre as condições 

de acesso, permanência e êxito dos discentes, bem como, reduzir as taxas de 

retenção e evasão, ao contribuir para a promoção da equidade social e ao 

exercício de sua cidadania pela educação.  

O Programa é composto, prioritariamente, pelo Programa 

Socioassistencial Estudantil, que dispõe de ações voltadas para o suprimento 

das necessidades socioeconômicas do discente em vulnerabilidade, e pela 

constituição institucional de Programas Integrais, que mesmos voltados a 

discentes vulneráveis, visem outras ações para atenção integral dos discentes, 

de maneira a se consolidar, efetivamente, uma Política de Assistencial Estudantil 

na Instituição. 
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9.1 PROGRAMA SOCIOASSISTENCIAL ESTUDANTIL  

Este Programa é operacionalizado em três grupos, aos discentes em 

situação de vulnerabilidade social, matriculados nos níveis e modalidades de 

ensino existentes no IFAM, conforme o art. 7º da Resolução Nº 001 – 

CONSUP/IFAM, de 10 de janeiro de 2024:  

A) Grupo 1: compreende na oferta de concessão de benefícios (em 

espécie ou em benefícios materiais) para auxiliar no atendimento das 

necessidades dos discentes do IFAM, em situação de vulnerabilidade social, 

em dificuldade de prover as condições necessárias para o acesso, 

permanência e êxito de seu desenvolvimento educacional na instituição, 

considerando o atendimento básico como direito à educação. Sendo eles:  

• Moradia estudantil; 

• Alimentação;  

• Transporte;  

• Creche;  

• Apoio pedagógico. 

B) Grupo 2: compreende na oferta de projetos de inclusão social pela 

educação, implementado de forma integrada com as atividades de ensino, 

pesquisa, extensão e inovação, com concessão de bolsas e/ou ajuda de custos 

aos discentes, visando a democratização das condições de permanência e 

êxito dos discentes, buscando reduzir os efeitos das desigualdades sociais e 

municipais. Sendo eles: 

• Projetos que visem a participação de discentes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 

superdotação para participação em ações educativas de estímulo ao 

desenvolvimento social e educacional;  

• Inclusão digital;  

• Esporte;  

• Cultura;  

• Atenção à saúde; 

 • Programas de apoio psicológicos;  

• Programas de apoio pedagógicos;  

• Programa de apoio acadêmico à monitoria. 
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C) Grupo 3: compreende em ações extraordinárias e emergenciais de 

concessão de benefícios (em espécie ou em benefícios materiais) para auxiliar 

no atendimento das necessidades dos discentes, que mesmo recebendo o 

benefício básico continua em situação de vulnerabilidade social ou em 

eminência de agravo da situação social demandada. Deste modo, 

caracterizam-se como benefícios cumulativos.  

Cabe mencionar que os discentes do IFAM contam também com 

atendimento médico e psicológico, sendo que para maiores informações podese 

consultar o Guia do Discente. Além disso, há outras formas de apoio ao discente 

no que tange à pesquisa, à extensão e ao ensino. 

9.2 INICIAÇÃO CIENTÍFICA  

A atividade de Pesquisa no IFAM é uma excelente forma de incentivo à 

promoção da carreira de pesquisador para seu quadro de discentes, 

proporcionando a eles a produção do conhecimento e a experiência de ciência, 

tecnologia e inovação que visem dar continuidade aos seus estudos ou a 

especialização para uma carreira futura.  

É através da pesquisa que os discentes desenvolvem propostas de 

projetos de Iniciação Científica, Tecnológica e Inovação com temáticas de seus 

interesses no curso que estão se aperfeiçoando no IFAM. As propostas podem 

ser de qualquer área teórica ou experimental que contribua para sua formação e 

posteriormente, sirva para o seu futuro no mercado de trabalho ou para 

continuidade dos estudos. A atividade possui orientação de um docente 

pesquisador qualificado. O discente pesquisador recebe uma bolsa como apoio 

financeiro do próprio Instituto ou a partir de Instituições de fomento como a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) e o 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).  

O Instituto oferece bolsas de pesquisa e extensão com pagamento de 

auxílio financeiro do próprio IFAM ou financiado pelas Instituições de Fomento 

do País ou Estado do Amazonas. As bolsas têm vigência de oito a 12 meses, 

não geram vínculo empregatício e a remuneração tem valor diferenciado para 

níveis Médio Técnico e Superior, conforme estipulado no edital. Além disso, os 
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discentes do Instituto podem participar como voluntários nos projetos de 

pesquisa e extensão, sem remuneração. 

9.3 PROGRAMA DE EMPREENDEDORISMO – INCUBADORA DE 

EMPRESAS AYTY  

Empreender é identificar as oportunidades oferecidas e buscar 

desenvolver ferramentas para aproveitá-las de forma criativa, assumindo riscos 

e desafios. O IFAM promove oportunidades de empreendedorismo para seus 

discentes, através da AYTY. 

A AYTY é a Incubadora de Empresas do IFAM, vinculada a Pró-Reitoria 

de Extensão (PROEX) e atua na oferta de vagas para empreendimentos (ideias, 

projetos e empresas), tanto na fase de concepção e na elaboração do Plano de 

Negócios (Pré-incubação ou Hotel Tecnológico), como na fase de estruturação 

e estabilização, para fins de sucesso no mundo empresarial. Atua também como 

incubadora multissetorial (setor tradicional e de base tecnológica), com projetos 

incubados gerados, principalmente, a partir de resultados de pesquisas 

aplicadas, cujos produtos, processos ou serviços representam alto valor 

agregado, propiciando a transferência de tecnologia. 

A partir de Edital publicado no site do IFAM e da AYTY contendo as 

informações para submissão de projeto, os interessados em participar deverão 

elaborar um Plano de Negócio com um projeto inovador, detalhando suas ideias, 

estratégias e objetivos, que será submetido a um comitê técnico que procederá 

a avaliação e a seleção. 

9.4 PRÊMIO IFAM EMPREENDEDOR  

Com o objetivo de estimular, reconhecer, premiar e divulgar as melhores 

propostas de empreendedorismo idealizadas pelos discentes do IFAM dos 

cursos de nível médio e superior, foi criado em 2016 o Prêmio IFAM 

Empreendedor.  

Os discentes podem concorrer ao Prêmio, desde que esteja regularmente 

matriculado no Curso submeta uma proposta inovadora ao Edital público lançado 

no site do IFAM. 
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9.5 PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE EXTENSÃO (PIBEX) 

É o programa de incentivo financeiro que têm por finalidade despertar no 

corpo docente, técnico e discente à prática extensionista, incentivando talentos 

potenciais que proporcionem o conhecimento metodológico das ações de 

extensão por meio da vivência de novas práticas formativas. O PIBEX oferece 

bolsas para desenvolvimento de projetos de extensão, sendo financiado pelo 

próprio Instituto. Essas bolsas têm vigência de até 12 meses e a remuneração 

tem valor diferenciado para discentes de Nível Médio e Superior, sendo 

estipulado em edital de chamada. Além disso, possibilita ainda aos discentes a 

participação como voluntários nos projetos de extensão.  

9.6 PROGRAMA DE APOIO A EVENTOS (PAEVE)  

É um programa que visa apoiar a realização de ações de extensão na 

modalidade “evento” que implica a apresentação e/ou exibição pública, livre ou 

com clientela específica, com o envolvimento da comunidade externa, do 

conhecimento ou produto cultural, artístico, esportivo, científico e tecnológico 

desenvolvido, conservado ou reconhecido pelo IFAM. Objetiva ainda divulgar 

produção extensionista do IFAM e a socialização de saberes entre os partícipes, 

contribuindo para o fortalecimento da relação indissociável entre ensino, 

pesquisa e extensão.  

Podem participar do PAEVE os discentes, os docentes e os técnicos 

administrativos do IFAM, além da comunidade externa. Os eventos de extensão 

poderão ser propostos por servidor docente e/ou técnico do IFAM e deverá, 

obrigatoriamente, compor a equipe organizadora com discentes e outros 

servidores, tendo como público-alvo a comunidade interna e a externa. 

9.7 COORDENAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM 

NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS (CAPNE)  

A CAPNE tem como objetivos levar profissionalização para pessoas com 

necessidades educacionais específicas (deficientes, superdotados/altas 

habilidades e com transtornos globais do desenvolvimento) por meio de cursos 

de formação inicial e continuada, técnicos, tecnológicos, licenciaturas, 

bacharelados e pós-graduações da Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, em parceria com os sistemas estaduais e municipais 
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de ensino visando a inserção das pessoas com necessidades educacionais 

específicas.  

As CAPNE nos campi auxiliam discentes e servidores com necessidades 

educacionais específicas. Nesses núcleos podem ser encontrados: auxílio de 

intérprete de libras, adaptações de materiais didáticos, equipamentos 

tecnológicos para ampliação de leitura e leitura para cegos, entre outros recursos 

para melhor atendimento dos discentes com deficiência. As CAPNE 

desenvolvem também cursos livres de extensão e outras atividades inclusivas. 

9.8 CURSOS DE EXTENSÃO  

É ação pedagógica de caráter teórico e prático, presencial ou à distância, 

planejado para atender às necessidades da sociedade, visando ao 

desenvolvimento, a atualização e ao aperfeiçoamento de conhecimentos, com 

critérios de avaliação definidos. 

9.9 NÚCLEO DE ESTUDOS AFRO-BRASILEIROS E INDÍGENAS (NEABI)  

São Núcleos que tem como objetivo estudar temáticas das identidades e 

relações-étnico-raciais das populações afrodescendentes e indígenas, no âmbito 

do IFAM, a fim de contribuir para promoção da equidade racial, bem como 

assessorar na inclusão, no currículo oficial da rede de ensino, da temática 

“História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”, conforme Leis 10.639/03 e 

11.645/08. Os discentes que tem afinidade com a temática podem procurar o 

coordenador local para participar do Núcleo para realização de atividades de 

ensino, pesquisa e extensão na temática estudada pelo Núcleo.  

9.10 MOBILIDADE ACADÊMICA, NACIONAL E INTERNACIONAL, 

DE DISCENTES DO IFAM  

A Resolução Nº 50 – CONSUP/IFAM, 12 de dezembro de 2014, 

estabelece as normas e procedimentos para a mobilidade acadêmica, nacional 

e internacional, de estudantes dos Cursos do IFAM. 

Neste documento a Mobilidade Acadêmica se conceitua como o processo 

pelo qual o discente desenvolve atividades em Instituição de Ensino distinta da 

que mantém vínculo acadêmico em nível nacional ou internacional. São 

consideradas como atividades de Mobilidade Acadêmica aquelas de natureza 
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acadêmica, científica, artística e/ou cultural, como cursos, estágios e pesquisas 

orientadas que visem à complementação e ao aprimoramento da formação do 

discente.  

A mobilidade acadêmica no IFAM poderá ocorrer por meio de:  

a) Adesão a Programas do Governo Federal;  

b) Adesão a programas de mobilidade internacional por meio de convênio 

interinstitucional com instituição de ensino superior (IES) internacional 

previamente celebrado;  

c) Programas de mobilidade do IFAM.  

A mobilidade acadêmica tem por finalidade:  

• Proporcionar o enriquecimento da formação acadêmico-profissional e 

humana, por meio da vivência de experiências educacionais em instituições de 

ensino nacionais e internacionais; 

• Promover a interação do discente com diferentes culturas, ampliando a 

visão de mundo e o domínio de outro idioma;  

• Contribuir para a formação de discentes dedicados ao fortalecimento da 

capacidade inovadora do IFAM;  

• Favorecer a construção da autonomia intelectual e do pensamento 

crítico do discente, contribuindo para seu desenvolvimento humano e 

profissional;  

• Estimular a cooperação técnico-científica e a troca de experiências 

acadêmicas entre estudantes, professores e instituições nacionais e 

internacionais;  

• Propiciar maior visibilidade nacional e internacional ao IFAM;  

• Contribuir para o processo de internacionalização do ensino no IFAM.  
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9.11 OUVIDORIA  

A Ouvidoria se constitui em uma instância de controle e participação social 

responsável pelo tratamento das reclamações, solicitações, denúncias, 

sugestões e elogios relativos às políticas e aos serviços públicos prestados pelo 

IFAM.  

As manifestações podem ser dos seguintes tipos:  

a) Denúncia: comunicação de prática de ato ilícito cuja solução dependa 

da atuação de órgão de controle interno (auditoria interna, unidade de correição) 

e externo (TCU, CGU, PF).  

b) Elogio: demonstração ou reconhecimento ou satisfação sobre o serviço 

oferecido ou atendimento recebido pelo IFAM.  

c) Reclamação: demonstração de insatisfação relativa a serviço público 

oferecido pelo IFAM. 

 d) Solicitação: requerimento de adoção de providência por parte da 

administração do IFAM.  

e) Sugestão: o demandante apresenta uma comunicação verbal ou 

escrita propondo uma ação de melhoria ao IFAM.  

A comunidade acadêmica pode entrar em contato com a Ouvidoria pelo 

telefone: (92) 3306-0022 e/ou pelo site do FALA.BR, sistema integrado de 

ouvidorias, https://www.gov.br/pt-br/servicos/registrar-manifestacao-nosistema-

de-ouvidorias-do-poder-executivo-federal, além de ter liberdade de procurar 

pessoalmente na sala da Ouvidoria Geral, localizada na Reitoria do IFAM, ou 

nas Ouvidorias Setoriais, em cada campi do IFAM. No IFAM Campus Lábrea 

pelo telefone: (97) 984075987. Horário de atendimento no campus é das 7:00 às 

11:00 horas e 13:00 às 17:00 horas. 
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10. INFRAESTRUTURA: BIBLIOTECA, INSTALAÇÕES E 

EQUIPAMENTOS 

Nesta etapa do plano de curso deverão ser descritos todos os recursos 

que a Instituição oferece. 

10.1 BIBLIOTECA 

A biblioteca do IFAM-Lábrea, está situada em seu próprio Campus no 

situado a Rua 22 de Outubro,3793 Lábrea-AM, Bairro Vila Falcão, responde 

diretamente ao DEPE (Departamento de Ensino, Pesquisa e Extensão). Tem 

como finalidade planejar, coordenar, controlar as atividades de informação 

vinculadas ao acervo bibliográfico e promover e apoiar atividades e pesquisa de 

fomento a leitura bem como a ação cultural. O horário de funcionamento da 

biblioteca é de segunda a sexta-feira das 08:00h às 12:00h e de 13:00h às 

21:00h. As principais atividades e serviços são: 

A seleção e aquisição de material de informação nacional, por compra, 

doação e permuta. A biblioteca oferece os seguintes serviços: 

- Catalogação, classificação e preparo físico do material de informação; 

- Serviço de disseminação; 

- Atendimento e orientação aos usuários internos e externos quanto ao uso da 

biblioteca; 

- Orientação aos usuários sobre o acesso à internet; 

- Empréstimo domiciliar e consulta local; 

- Orientação quanto à localização de material de informação nos acervos; 

- Manutenção e organização dos acervos; 

- Exposição de recentes aquisições; 

- Emissão de Nada Consta; 

- Apoio a projetos. 

A Biblioteca utiliza o sistema Gnuteca, que é um sistema para automação 

de todos os processos de uma biblioteca, independentemente do tamanho do 

acervo ou da quantidade de usuários. O sistema foi criado de acordo com 

critérios definidos e validados por um grupo de bibliotecários, tendo sido 

desenvolvido como base em uma biblioteca real, a do Centro Universitário de 

Lajeado - RS, onde está em operação desde fevereiro 2002. O aplicativo é 

aderente a padrões conhecidos e utilizados por muitas bibliotecas, como o ISIS 
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(Unesco), o MARC21 e o ISO 2709 (formato padrão de comunicação para 

registros bibliográficos). Mas devido ao sistema sofrer com a instabilidade da 

internet, abdicamos de utilizá-lo para atendimento, restringindo-se aos serviços 

de catalogação e registro do acervo para livre consulta. Enquanto que os 

serviços de cadastro de alunos e servidores, empréstimo domiciliar e consulta 

local são feitos mediantes fichas e formulários impressos específicos para cada 

serviço. 

 Ainda sobre o empréstimo, é facultado aos servidores e discentes do 

IFAM o empréstimo domiciliar de até 4 exemplares por durante 7 dias, podendo 

fazer 2 renovações, totalizando 21 dias no máximo. Enquanto que os periódicos 

e multimídias possuem empréstimo domiciliar de 2 exemplares por até 2 dias. A 

biblioteca atende também à comunidade externa, sendo permitida a consulta 

local de seu material e o acesso livre ao espaço da biblioteca para estudo e 

leitura. 

Quanto ao espaço físico, a biblioteca é composta por 4 divisões internas: 

administração da biblioteca, área de estudos, área de informática e área do 

acervo. As divisões são explanadas a seguir: 

- Administração da Biblioteca: área de trabalho dos servidores da Biblioteca, 

composto atualmente por um Bibliotecário e um Auxiliar de Biblioteca. 

- Área de estudos: possui 6 mesas redondas, cada qual com 4 cadeiras e, assim, 

comportando 24 usuários para estudo e leitura. 

- Área de informática: local com 8 terminais de computador com acesso à internet 

para pesquisa e leitura e mais 10 cabines individuais de estudo, comportando 18 

usuários ao total. 

- Área do acervo: o acervo é composto por cerca de 6.000 exemplares de livros, 

805 exemplares de periódicos impressos e 387 exemplares multimídia (CD’s e 

DVD’s). Também possui exemplares em Braille, que é a Revista Brasileira para 

Cegos. 

Para garantir a qualidade na aquisição de novos materiais, a biblioteca 

segue a Política de Formação e Desenvolvimento de Coleções estabelecida pelo 

Sistema Integrado de Bibliotecas do IFAM, onde deverão ser observadas as 

seguintes características físicas e intelectuais assim como: 
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a) adequação e pertinência do conteúdo aos projetos pedagógicos dos cursos, 

linhas de pesquisa e áreas temáticas da Instituição, respeitando as 

particularidades de cada Campus; 

b) atualidade técnico-científica dos conteúdos; 

c) quantidade (excesso ou escassez) de material sobre um determinado assunto 

na Biblioteca; 

d) disponibilidade de acesso simultâneo e ilimitado, conveniência do formato e 

compatibilização com equipamentos existentes, em se tratando de acervo digital 

e multimídia; 

e) qualidade e condições físicas do material; 

f) relevância e interesse técnico-acadêmico-científico;  

g) citação do documento em fontes de informação; 

h) usuários potenciais que poderão utilizar o material;  

i) idioma acessível; 

j) levantamento de título no acervo, para evitar duplicações desnecessárias; 

l) listagem de solicitação já em processo de aquisição anterior; para evitar 

duplicações; 

m) autoridade, editor e atualidade dos materiais. 

Além do acervo físico, Instituto Federal do Amazonas (IFAM) disponibiliza, 

aos servidores e discentes, acesso à plataforma digital Minha Biblioteca 

(https://bms.minhabiblioteca.com.br/catalogos) para acesso a e-books. A 

plataforma é composta por 15 editoras e 38 selos editoriais com acesso a mais 

de 12 mil títulos em português para a comunidade acadêmica, com acesso 

simultâneo. Acesso online e remoto. Os servidores e discentes podem utilizar a 

plataforma por meio do celular, notebook, tablet ou computador conectado à 

internet, seja em casa ou na instituição via terminais de acesso à internet 

disponibilizados na Biblioteca. 

Em atendimento às orientações contidas no Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos, o campus Coari conta com a estrutura física para fornecer formação 

profissional com padrão mínimo de qualidade. 

  A listagem com o acervo bibliográfico básico e complementar necessário 

ao desenvolvimento do curso é apresentado na ementa de cada disciplina. Deve 

ser detalhado por título com autor, editora e ano da publicação, seguir a NBR 

6023, visualização disponível em: https://www.abntcolecao.com.br/. 

https://www.abntcolecao.com.br/
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10.2 INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS 

O campus Lábrea conta com a estrutura física para fornecer 

formação profissional com padrão mínimo de qualidade. 

Quadro 4 -  Descrição do espaço físico do campus Lábrea. 

Quantidade Espaço físico Descrição 

01 Biblioteca Item 10.1 

01 Laboratório de Biologia e 

Química 

Quatro bancadas, computador desktop, 

quadro de vidro, vidrarias diversas, 

reagentes químicos, microscópio 

esteroscópio, autoclave, destilador de 

nitrogênio, balança analítica, chapa 

aquecedora, centrífuga, medidor de pH, 

agitador magnético, destilador de água, 

estufas, álcool etílico (líquido e gel), 

aparelho de oxiredutemetria, materiais 

didáticos de Biologia e pia. 

01 Laboratório de Hardware 

(maker) 

Laboratório de Hardware (maker) com 

01 bancada grande para 

equipamentos, quadro branco, 04 

impressoras 3D, 10 nootebooks e 

condicionador de ar. 

03 Laboratório de Software Laboratório de Informática (LAB01, 

LAB02 e LAB03) com um total de 60 

computadores DELL com média de 

4GB de memória RAM e acesso à 

internet, projetor, condicionador de ar e 

quadro branco. 

01 Sala de Videoconferência Espaço com capacidade para 80 

pessoas, condicionador de ar, projetor, 

computador e quadro branco. 

01 Auditório Com capacidade para 300 pessoas, 

equipado com projetor, quadro branco, 

anteparo de projeção, sistema de som, 
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microfones, condicionador de ar e 

acesso à internet. 

12 Salas de aula Capacidade para 40 a 50 alunos, 

equipadas com condicionador de ar, 

projetor e quadro de vidro. 

04 Salas modulares Capacidade para 50 pessoas, 

equipadas com condicionador de ar e 

poltronas. 

01 Setor de produção 

Vegetal 

Com 02 casas de vegetação e 

maquinas agrícolas. 

 

11.PERFIL DO CORPO DOCENTE E TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

CORPO DOCENTE 

11.1 CORPO DOCENTE  

O campus possui profissionais docentes com formação em áreas variadas que 

possibilitam a implementação do Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena. 

Devido a especificidade da modalidade de Educação Escolar Indígena, poderão atuar 

no curso para atender a especificidade, técnico do quadro do IFAM com formação 

especifica, indígena com formação e professores externos desde que cumpra a 

exigências deste PPC. 

 

Quadro 5 - Corpo Docente das Disciplinas do Núcleo Politécnico e Técnico 

Professor de Nome do Servidor Formação Acadêmica 

Regime 

de 

Trabalho 

Pedagogo 
Elias Bezerra de 

Souza 
Mestrado 40DE 

Secretariado 
Francy Kelle 

Carvalho da Silva 
Mestrado 40DE 

 

Quadro 6 - Docentes de Outras Áreas do Campus Lábrea 

Professor de 
Nome do 

Servidor 
Formação Acadêmica 

Regime de 

Trabalho 
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Agronomia 

Ciencias Agrárias 

Sergio Monteze 

Alves 
Doutorado 40DE 

Administração 
Samanta 

Ongaratto Gil 
Mestrado 40DE 

Administração 
Rodrigo Ferreira 

de Lima  
Mestrado 40h DE 

Informática 
Philip Gregory da 

Silva Andrade 
Especialização 

40h 

Substituto 

Informática 
Paulo Sergio 

Carlos Arruda 
Especialização 40h DE 

Informática 

Maria Rosangela 

Marinho de 

Souza 

Graduado 40h DE 

Agricultura 
Leandro Coutinho 

Alho 
Mestrado 40h DE 

Meio Ambiente 
Juan Carlos 

Quintão 
Doutorado 40h DE 

Infraestrutura 

Rural 

Edimilson 

Ferreira de LIma 
Especialização 40h DE 

Produção Animal 

Debora 

Rodrigues de 

Aquino Machado 

Doutorado 40h DE 

Contabilidade 
Clenio Ferreira 

de Farias 
Especialização 40h DE 

 

11.2 CORPO TÉCNICO - ADMINISTRATIVO 

O campus conta ainda com servidores técnico-administrativos em 

educação e pessoal terceirizado que colaboram nas rotinas administrativas, bem 

como de serviços gerais. O Quadro 07 apresenta o corpo técnico administrativo 

que compõe o curso: 

Quadro 07 -  Corpo Técnico Administrativo em Educação do Campus Lábrea 

Cargo/Função Nome do Servidor 
Formação 

Acadêmica 

Regime de 

Trabalho 

Assistente Social Aline da Silva Batista Especialização 40h 
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Assistente de 

Alunos 

Anabelle Fernandes 

do Nascimento 
Especialização 40h 

Assistente de 

Alunos 

Antonio Carlos de 

Frotas Pinheiro  
Graduação 40h 

Auxiliar de 

Biblioteca 

Antonio Francisco 

Carvalho do 

Nascimento 

Graduação 40h 

Assistente de 

Alunos 

Cleude de Souza 

Maia 
Mestrado 40h 

Assistente em 

Administração 

Cleuson Melo da 

Silva  
Especialização 40h 

Técnico em 

Audiovisual 

Clever Meireles 

Lopes 
Graduação 40h 

Assistente em 

Administração 

Daniel Martins da 

Silva 
Especialização 40h 

Contador 
Josias Souza de 

Almeida 
Especialização 40h 

Técnico em 

Agropecúaria 

Evandro Inácio da 

Costa 
Mestrado 40h 

Técnico em 

Laboratorio de 

Informática  

Francisco das 

Chagas Silva de 

Souza 

Graduação 40h 

Pedagogo 
Francisco Marcelo 

Rodrigues Ribeiro 
Mestrado 40h 

Técnico em 

Laboratorio de 

Informática 

Genivaldo Oliveira da 

Silva  Mestrado 40h 

Assistente de 

Alunos 

Jesus Ferreira de 

Souza 
Especialização 40h 

Contador José Falcão Neto Especialização 40h 

Assistente em 

Administração 

Jonacy da Costa 

Albuquerque 
Especialização 40h 
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Assistente em 

Administração 

Jony Amorim Pereira 
Graduação 40h 

Médica Veterinária 
Juliana Sousa 

Terada Nascimento 
Graduação 40h 

Técnico em 

Agropecuaria  

Leandro Lopes de 

Souza 
Graduação 40h 

Psicóloga 
Lidiane Teles de 

Amorim 
Especialização 40h 

Técnico em 

Segurança do 

Trabalho 

Marcos Ferreira dos 

Santos Graduação 40h 

Assistente de 

Alunos 

Maria Edenilda da 

Silva Galvão 
Mestrado 40h 

Assistente em 

Administração 

Marilda Rodrigues de 

Araújo 
Especialização 40h 

Assistente de 

Alunos 

Paula Tayara 

Cavalcante Lima 
Especialização 40h 

Auxiliar de 

Biblioteca 

Raimundo Domingos 

de Oliveira 
Graduação 40h 

Técnico em 

Assuntos 

Educacionais 

Raimundo Nonato 

Carlos Arruda 
Mestrado 40h 

Assistente em 

Administração 

Silas Mendes 

Feliciano 
Especialização 40h 

Técnico em 

Enfermagem 

Talles Wendell da 

Silva Galvão 
Médio Técnico  40h 

Bibliotecária 

Documentalista 

Thainá Lima Ribeiro 
Graduação 40h 

Técnico em 

Laboratório de 

Informática 

Valdecir Santos 

Nogueira Mestrado 40h 
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Técnico em 

Tecnologia da 

Informação 

Walber de Souza 

Melo 
Graduação 40h 

Enfermeira Zarife Gomes Lima Especialização 40h 

 

11.3 RISCO DOCENTE 

Considerando a natureza específica e diferenciada da Educação Escolar 

Indígena e o compromisso institucional do IFAM com a formação de professores 

indígenas, o Curso Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena será 

desenvolvido com a participação de docentes do Campus Lábrea e de 

professores de outros campi da instituição, cuja atuação será viabilizada 

mediante Termos de Execução Descentralizada – TEDs, bem como pela 

cooperação das instituições parceiras envolvidas na oferta. 

A composição do corpo docente com apoio intercampi favorecerá à oferta 

do curso, uma vez que o IFAM dispõe de servidores com experiência 

consolidada em processos formativos voltados aos povos indígenas, incluindo: 

desenvolvimento de projetos pedagógicos específicos, atuação em cursos de 

formação inicial e continuada, participação em comissões de educação escolar 

indígena, conhecimento das territorialidades e experiência direta nas 

comunidades. Esses profissionais já integram ações institucionais vinculadas ao 

Programa Escola da Terra, à formação de professores indígenas, a programas 

de extensão com comunidades tradicionais e aos diálogos interculturais 

promovidos pelo IFAM. 

A estratégia de composição docente, portanto, mitiga o risco de 

insuficiência de pessoal ao distribuir a responsabilidade entre os campi do IFAM, 

garantindo: 

● participação de docentes com expertise técnica, pedagógica e 

intercultural adequada à realidade dos povos indígenas; 

● acompanhamento pedagógico contínuo pelo Campus Lábrea; 

● suporte institucional da Pró-Reitoria de Ensino através do Departamento 

de Ações Afirmativas; 
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● articulação com instituições parceiras e lideranças indígenas, 

favorecendo a contextualização curricular e o fortalecimento das práticas 

pedagógicas bilíngues e interculturais. 

Dessa forma, a oferta do curso contará com um corpo docente qualificado, 

experiente e comprometido com a formação diferenciada, assegurando a 

execução adequada do projeto pedagógico, o atendimento às especificidades do 

território e o cumprimento das normativas da Educação Escolar Indígena. 

Assim, compreende-se que o risco docente é mitigado e administrável, 

diante da capacidade técnica instalada no IFAM, do apoio dos diferentes campi 

e da articulação institucional já existente com as comunidades e órgãos 

parceiros.
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12. CERTIFICADOS E DIPLOMAS A SEREM EMITIDOS 

Conforme as DCNEPT, a certificação profissional abrange a avaliação do 

itinerário profissional, de vida e social do estudante, visando ao seu aproveitamento 

para prosseguimento de estudos ou reconhecimento para fins de certificação para 

exercício profissional, de estudos não formais, e experiência no trabalho (saber 

informal), bem como de orientação para continuidade de estudos, segundos itinerários 

formativos coerentes com os históricos profissionais dos cidadãos, para valorização 

da experiência extraescolar. 

Conforme as DCNEPT, a certificação compreende a emissão de certificados e 

diplomas de cursos da Educação Profissional, para fins de exercício profissional e de 

prosseguimento e conclusão de estudos.  

O discente receberá o diploma de Técnico de Nível Médio em Magistério 

Indígena pelo IFAM, após a integralização de todos os componentes curriculares 

estabelecidos neste Projeto Pedagógico de Curso, integralização do Estágio 

Profissional Supervisionado ou Projeto de Conclusão de Curso Técnico - PCCT e a 

integralização das Atividades Complementares. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – PROGRAMA DOS COMPONENTES CURRICULARES 

1º CICLO FORMATIVO  

Componente Curricular: Língua Indígena Paumari 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

 

A língua Indígena Paumari busca desenvolvimento de competências de domínio básico 

envolvendo a leitura, a compreensão e interpretação de textos orais e escritos, bem como as 

práticas de expressão oral e escrita. Aproximação à cultura Paumari e suas idiossincrasias. 

Diálogo com a língua e cultura materna. Essa formação visa capacitar os professores a usar 

o material Paumari em sala de aula com domínio sobre o conteúdo na língua Paumari para 

repassar aos alunos.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

CHAPMAN, S. & SALZER, M. (orgs.). 2002. Ojomo’ihi kapapirani. 

Cartilhas de alfabetização na língua paumari nº1 a 6. Porto Velho, 

Sociedade Internacional de Linguística.  

CHAPMAN, S. & SALZER, M. (orgs.). Ajiriha’ava. Livros de 

exercício nº1 a 6. Porto Velho, Sociedade Internacional de 

Linguística.  

CHAPMAN, S. & SALZER, M. (orgs.). 2002. Pamoari athini hida. 

Histórias na língua paumari nº1 a 6. Porto Velho, Sociedade 

Internacional de Linguística 

COMPLEMENTAR  

CHAPMAN, S. & SALZER, M. (orgs.). 2002. Coletânea de lições na 

língua paumari. Porto Velho, Sociedade Internacional de 

Linguística.  

CHAPMAN, S. & SALZER, M. (orgs.). Dicionário bilingue nas 

línguas paumari e portuguesa. Porto Velho, Sociedade 

Internacional de Linguística.  

CHAPMAN, Shirley. 1986. Gramática. 

 

Componente Curricular: Matemática e Conhecimentos Tradicionais 
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CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

Apresenta os conceitos básicos de Matemática, com foco na compreensão dos 

números naturais, suas representações e aplicações no cotidiano indígena. Serão 

abordadas as operações de adição e subtração, além de noções iniciais de 

geometria, medida e a valorização dos símbolos e padrões tradicionais presentes na 

cultura indígena. O objetivo é promover uma aprendizagem contextualizada, que 

respeite e valorize os saberes tradicionais e o ambiente cultural dos estudantes 

orientada nos princípios da etnomatemática.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Ministério da Educação. Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Matemática. Brasília: MEC, 1997. 

NUNES, M. A. Matemática na Educação Indígena: Saberes 

e Práticas. São Paulo: Editora X, 2015. 

BRASIL. Lei nº 11.645/2008 – Diretrizes para a Educação 

das Populações Indígenas, que incentiva a valorização das 

culturas indígenas no currículo escolar 

COMPLEMENTAR GINZBURG, C. A história como campo de batalha. São 

Paulo: Editora X, 2004. 

SILVA, T. M. et al. Matemática e Cultura Indígena: Diálogos 

e Práticas Pedagógicas. Rio de Janeiro: Editora Y, 2018. 

LIVROS e materiais produzidos por lideranças e educadores 

indígenas sobre conhecimentos tradicionais e matemática. 

 

Componente Curricular: História da Educação Brasileira e Indígena 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

 

Estudo dos processos históricos desde o surgimento do homem até a formação do 

Estado Moderno. Análise das civilizações da Pré-História, Antiguidade Oriental, 

Clássica e Americana. A Idade Média no Oriente e Ocidente: Bizantinos, Árabes, 

Invasões Bárbaras e Feudalismo. Transição do feudalismo para o capitalismo, 
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Renascimento e expansão ultramarina. Conquista da América e o imaginário cristão 

sobre o Novo Mundo. Historiografia da exploração social e econômica da Amazônia 

no período colonial e imperial. Resistência e cultura dos povos indígenas do 

Amazonas e do Médio Purus, com ênfase na história do povo Paumari. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

CAMPOS, Flávio de. MIRANDA, Renan Garcia. A escrita da 

História: ensino médio: volume 

único. São Paulo: Escala Educacional, 2010. 

LOPES, Nei. História e cultura africana e afro-brasileira. São 

Paulo. Barsa Planeta, 2008. 

SCHMIDT, Mário Furley. Nova história crítica: ensino médio: 

volume único. São Paulo: Nova Geração, 2010. 

COMPLEMENTAR COTRIM, G. História para o ensino médio: Brasil e Geral. São 

Paulo: Saraiva 2010. 

COTRIM, G. História global: Brasil e Geral. São Paulo: 

Saraiva 2010. 

MOTA, M. B.; BRAICK, P. R. História: das cavernas ao 

terceiro milênio. São Paulo: Moderna, 2010. 

 

 

Componente Curricular: Estrutura e Funcionamento  do Ensino Básico 

e  Gestão da Educação Escolar Indígena.  

 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

Estrutura e Funcionamento do Ensino e Gestão da Educação Escolar Indígena. A 

gestão escolar indígena no contexto da cultura e legislação educacional não indígena 

brasileira: especificidades, diálogos e autonomia. Autoridade, democracia, 

descentralização, planejamento e avaliação na educação escolar indígena (PDE, 

PDDE, Programa Nacional do Fortalecimento dos Conselhos Escolares). Gestão 

escolar intercultural decolonial, territórios etnoeducacionais, etnodesenvolvimento 

regional e programas de financiamento da educação básica (FUNDEB, PENAE), 

consoante a Lei 9394/96 e Plano Nacional da Educação (PNE). Diferentes papéis dos 
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atores da escola (Diretor, corpo técnico pedagógico, administrativo, docentes e 

estudantes). O trabalho coletivo como princípio da gestão democrática. O papel do 

Estado na formulação e implantação das políticas públicas educacionais indígenas. 

Gestão educacional: conceitos, funções e princípios básicos. A função administrativa 

da unidade escolar e do gestor: contextualização teórica e tendências atuais A gestão 

democrática da Educação Indígena: os Sistemas de Ensino e os mecanismos de 

gestão: a descentralização. A gestão da escola básica e o princípio da autonomia 

administrativa, financeira e pedagógica. Documentos importantes no âmbito escolar: 

Projeto Político Pedagógico (PPP), Regimento Interno. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Lei nº 9.394/1996. Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB). 

 BRASIL. Plano Nacional de Educação (PNE). 

BRASIL. Lei nº 11.645/2008, que inclui a obrigatoriedade do 

ensino de história e cultura indígena e afro-brasileira. 

BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena. 

 BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resoluções e 

pareceres sobre gestão escolar indígena.  

COMPLEMENTAR  

ALMEIDA, Maria do Carmo. Gestão Escolar e Educação 

Indígena: diálogos e desafios. São Paulo: Cortez, 2015. 

 SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da razão 

indolente: contra o desperdício da experiência. Coimbra: 

Almedina, 2007. (para reflexões sobre gestão, autonomia e 

cultura). 

 SILVA, José Jorge de Carvalho. Educação Intercultural e 

Gestão Escolar Indígena. Rio de Janeiro: UERJ, 2018. 

LEITE, Maria de Lourdes M. et al. Políticas Públicas e 

Educação Indígena. Brasília: UnB, 2016. 

 

Componente Curricular:  Psicologia da Educação  

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 
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Estudo das concepções de educação indígena e educação escolar indígena a partir 

das cosmologias e práticas de diferentes povos. Análise crítica das teorias da 

aprendizagem da psicogenética de Wallon, socioconstrutivismo de Piaget e 

sociointeracionismo de Vigotski – e suas relações com os modos de ensinar e 

aprender em contextos indígenas. Discussão sobre as diversas formas de 

aprendizagem entre povos indígenas e seus vínculos com os territórios, as línguas, 

os rituais, o trabalho e a coletividade e a influência que essas vivências produzem 

nos procesoss de desenvolvimento psicossocial. Conflitos e diálogos entre a escola 

ocidental e os sistemas próprios de educação indígena. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA GOMES, Nilma Lino; SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. 

Experiências étnico-culturais para a formação de 

professores. Belo Horizonte: Ed. Autentica, 2006. 

LA TAILLE, Yves de; OLIVEIRA, Marta Kohl de; DANTAS, 

Heloysa. Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias Psicogenéticas 

em Discussão. 18.ed. São Paulo: Summus, 1992. 117 p. 

NEGRINE, Airton. Simbolismo e jogo. Petrópolis, RJ: Vozes, 

2014. PAPALIA, Diane E.; OLDS, Sally Wendkos; FELDMAN, 

Ruth Duskin. Desenvolvimento Humano. Porto Alegre: 

Artmed, 2009. 

COLL, C., MARCHESI, A., PALACIOS, J. (Org.). 

Desenvolvimento Psicológico e Educação: Psicologia da 

Educação Escolar. (Trad. Fátima Murad) Porto Alegre: 

Artmed, 2004. FRANÇA, Dalila Xavier de; SILVA, Khalil da 

Costa. Psicologia Social e do Desenvolvimento nas relações 

raciais e racismo. São Paulo: Blucher, 2021. 

COMPLEMENTAR FERRAZ, I. T.; DOMINGUES, E.. A Psicologia Brasileira e os 

Povos Indígenas: Atualização do Estado da Arte. Psicologia: 

Ciência e Profissão, v. 36, n. 3, p. 682–695, jul. 2016.  

PIZZINATO, A.; GUIMARÃES, D. S.; LEITE, J. F.. Psicologia, 

Povos e Comunidades Tradicionais e Diversidade 

Etnocultural. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 39, n. spe, p. 

e032019, 2019. 

 

 

Componente Curricular:  Fundamentos da Educação Especial  
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CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

 

Princípios norteadores da Educação Especial no contexto da Educação Básica. 

Trajetória da Educação Especial à Educação Inclusiva: modelos de atendimento, 

paradigmas: educação especializada / integração / inclusão. Políticas públicas para 

Educação Especial – Legislação Brasileira: o contexto atual. Acessibilidade à escola 

e ao currículo 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Declaração mundial de educação para todos: plano 

de ação para satisfazer as necessidades básicas de 

aprendizagem. Jomtien/Tailândia: UNESCO, 1990.  

DECLARAÇÃO DE SALAMANCA: Sobre princípios, política 

e prática em educação especial. Disponível: 

<www.mec.org.br>. Acesso em: 12 jun. 2006.  

FIGUEIREDO, Rita Vieira de. Políticas de inclusão: escola-

gestão da aprendizagem na diversidade. In: ROSA, Dalva E. 

Gonçalves;   

SOUZA, Vanilton Camilo (orgs.). Políticas organizativas e 

curriculares, educação inclusiva e formação de professores. 

Rio de Janeiro: DP&A, 2002. 

 

COMPLEMENTAR AMARAL, L. A. Conhecendo a deficiência: em companhia de 

Hércules. São Paulo: Robe Editorial, 1995.  

AMIRALIAN, M. L. T. M. Psicologia do excepcional. Clara 

Regina Rappaport (Coord.). São Paulo: E.P.U., 1986.  

BERNARDES, Adriana Oliveira. Da integração à inclusão, 

novo paradigma. Revista Educação Pública, v. 10, nº 9, 16 

de março de 2010.   

BRASIL. Constituição: República Federativa do Brasil. 

Brasília: Centro Gráfico, 1988.  

 _______. Ministério da Educação. Secretaria da Educação 

Especial. Política nacional de educação especial na 
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perspectiva da educação inclusiva. Brasília: MEC/SEESP, 

2007.  

________. Parâmetros Curriculares Nacionais. Adaptações 

curriculares: estratégias para educação de alunos com 

necessidades educacionais especiais. Brasília, 1999.  

MENDES, Enicéia Gonçalves. A radicalização do debate 

sobre inclusão escolar no Brasil. Revista Brasileira de 

Educação, Rio de Janeiro, v.11, n.33, p.387-405, 2006. 

 

Componente Curricular:  PRÁTICA PROFISSIONAL I /PROJETO DE VIDA I 

CICLO 

FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo COMUNIDADE CARGA TOTAL  

  50h 

EMENTA 

 

Os estudantes deverão observar, planejar, criar, produzir e elaborar relatório das 

aulas observadas. Articular e coordenar os diversos elementos do relatório de forma 

ética e estética de acordo com as normas das legislações educacionais vigentes. 

Todos os componentes dos Módulos I deverão ser mobilizados e articulados para o 

desenvolvimento do Projeto Integrador.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena na Educação Básica. Brasília: MEC, 2012. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à 

prática educativa. 35 ed. São Paulo: Paz e Terra, 2007. 

AZEVEDO, Nícia Pombo de; KALINKSKEVICIUS, Karina. 

Educação Escolar Indígena: saberes e práticas em diálogo. 

Curitiba: Appris. 

COMPLEMEN

TAR 

COELHO, Silvio dos Santos. Os Direitos dos Indígenas no Brasil. In: 

Silva, Aracy Lopes da & Grupioni,Luís Donisete Benzi. (Org.) A 

Temática Indígena na Escola – Novos Subsídios para Professores 

de 1o e 2o Graus. p. 87- 105. MEC – MARI – UNESCO. Brasília. 

1999. 
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FERREIRO, Emilia. Psicogênese da língua escrita. 20. ed. Porto 

Alegre: Artmed, 2000.D’ANGELIS, Wilmar da R. Educação Escolar 

Indígena: um Projeto Étnico ou um Projeto Étnicopolítico? 

IN: VEIGA, Juracilda. SALANOVA, Andrés (orgs.). Questões de 

Educação Escolar Indígena. Da 

Formação do Professor ao Projeto de Escola. Campinas: ALB, 2001, 

cap. 2, p. 35-56. 

CANCLINI, Nestor García. O patrimônio cultural e a construção 

imaginária do nacional. Revista do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional, nº 23. Rio de Janeiro, 1994. 

CANDAU, Vera Maria Ferrão. Diferenças culturais, interculturalidade 

e educação em direitos humanos.Revista Educação e Sociedade, 

Campinas, v. 33, n. 118, p. 235-250, jan./mar. 2012. Disponível 

em:www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S01017330201

2000100015. Acesso em: 02 de mai. 2022. 

COLL, Cesar; MARCHESI, Álvaro; PALACIOS, Jesús (Org). 

Desenvolvimento psicológico e educação:psicologia evolutiva. 2. ed. 

Porto Alegre: Artes Médicas, 2004. v. 1. 

GOULART, Íris Barbosa. Psicologia da Educacao: ̧fundamentos teo 

ricos e aplicaco̧ẽs à prática pedagógica. Editora Vozes; 21ª edição, 

2015. 

CUNHA, M. Psicologia da Educaca̧õ. Rio de Janeiro: DP & A editora, 

2000. 

PIMENTA, S.G.; GHEDIN, E. Professor reflexivo no Brasil: gênese e 

crítico de um conceito . São Paulo:Cortez, 2002. 

RIOS, T. Compreender e ensinar: por uma docência da melhor 

qualidade . São Paulo: Cortez, 2002. 

SARTORI, Giovani. La sociedad multiétnica. Pluralismo, 

multiculturalismo y estrangeiros . Editora Madrid: Taurus, 2001. p. 

31-48. 

SAVIANI, D. Escola e democracia. São Paulo: Cortez,1996. 

SILVA, Giovani José da e COSTA, Ana, Ribeiro F.M. História e 

culturas indígenas na educação Básica 1ªed. Belo Horizonte, 2018 

(coleção práticas docentes). 

SILVA, A. L. da & FERREIRA, M. K. L. (orgs.), Práticas pedagógicas 

em escolas indígenas. São Paulo:Global. pp. 87-106. 
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2º CICLO FORMATIVO  

 

Componente Curricular:  Fundamentos da Educação Infantil 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

 

Estudo de concepções do ensino aprendizagem, concepções de educação infantil no 

contexto Paumari, pensado de forma a valorizar a cultura, os saberes e as práticas 

tradicionais dessa comunidade. É importante compreender o papel da educação na 

formação da criança, levando em conta a visão de mundo, os valores e as práticas 

tradicionais dos Paumari, promovendo o respeito à sua identidade cultural 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena. Brasília, 2009. 

SANTOS, M. S. (Org.). Educação Indígena: Saberes, Cultura 

e Práticas Pedagógicas. Editora X, 2015. 

GONÇALVES, M. A. (Org.). Cultura, Educação e Diversidade 

Indígena. Editora Y, 2018. 

Documentos oficiais e materiais produzidos por lideranças 

indígenas e órgãos de educação. 

 

COMPLEMENTAR FREIRE, P. Pedagogia do Oprimido. Paz e Terra, 1987. 

LOPES, A. C. (Org.). Educação Indígena e Diversidade 

Cultural. Editora Z, 2012. 

SILVA, T. M. et al. Saberes Tradicionais e Educação. Editora 

Y, 2019. 

Artigos, vídeos e materiais produzidos por comunidades 

indígenas e especialistas na área de educação indígena. 

 

 

Componente Curricular:  Metodologia de Alfabetização  
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CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

 

Estudo de concepções de ensino aprendizagem, concepções de alfabetização e texto 

e do estudo da evolução da escrita alfabética; dos processos de leitura, bem como 

do funcionamento da língua escrita alfabética. Discussão sobre como se aprende a 

ler e a escrever e sobre a metodologia de resolução de problemas, bem como de 

orientações didáticas para alfabetização; Abordagens sobre o analfabetismo no 

contexto da Educação Brasileira e os processos de alfabetização e letramento. 

Métodos de alfabetização. Contribuições de pesquisadores interacionistas como Lev 

Vygotsky, Jean Piaget, Emília Ferreiro, Paulo Freire, Celso Antunes e outros. Níveis 

de evolução da escrita (Pré-Silábico, Silábico, Silábico Alfabético e Alfabético) 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

SOUZA, Maria das Dores. Alfabetização na Educação 

Indígena. UFMT, 2014. 

SILVA, João Pedro. Metodologias de Ensino para 

Comunidades Indígenas. Editora UFG, 2018. 

COMPLEMENTAR COSTA, Ana Paula. Língua e Cultura na Educação Indígena. 

2018. 

PEREIRA, Lucas. Práticas Pedagógicas na Educação 

Intercultural. Editora Cortez, 2018 

 

 

Componente Curricular:  Metodologia do Ensino de Arte 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

 

Estudo dos fundamentos teóricos e práticos da metodologia do ensino da arte, com 

ênfase nas linguagens artísticas e nas especificidades culturais do povo Paumarí. 

Reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas em arte, valorizando a integração 

entre teoria e prática e promovendo o respeito e a valorização dos saberes indígenas 

na educação artística escolar. 
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BARBOSA, Ana Mae. Inquietações e mudanças no ensino da 

arte. São Paulo: Cortez, 2002. 

BARBOSA, Ana Mae. A Imagem no Ensino da Arte. 

Perspectiva. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena. MEC/SEF. 

 

COMPLEMENTAR FUSARI, Maria F. de Rezende; FERRAZ, Maria Heloísa C. 

de T. Arte na Educação Escolar. São Paulo: Cortez, 1993. 

OLIVEIRA, Lourdes de. Metodologia do Ensino de Artes. 

Cortez. 

MARTINS, Mirian Celeste et al. Didática do Ensino de Arte: a 

língua do mundo: poetizar, fruir e conhecer arte. São Paulo: 

FTD, 1998. 

 

Componente Curricular:  Metodologia do Ensino da Língua Portuguesa 

e suas tecnologias.  

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

 

Compreensão da perspectiva histórica e política, das teorizações sobre o ensino de 

língua portuguesa e da língua materna, oferecendo subsídio pedagógico básico que 

favoreça a reflexão sobre o processo de planejamento e organização da prática 

pedagógica na área de linguagens no ato do ensino nas escolas indígenas. Estudo 

do desenvolvimento da atividade educacional e da legislação vigente sobre educação 

indígena. Os troncos e as famílias linguísticas 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

SOUZA, Maria das Dores. Alfabetização na Educação 

Indígena. UFMT, 2014 

SILVA, João Pedro. Metodologias de Ensino para 

Comunidades Indígenas. Editora UFG, 2018. 

COMPLEMENTAR  
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COSTA, Ana Paula. Língua e Cultura na Educação Indígena. 

2018. 

PEREIRA, Lucas. Práticas Pedagógicas na Educação 

Intercultural. Editora Cortez, 2018. 

 

Componente Curricular: Didática Geral e Escolarização Indígena 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20  60 

EMENTA 

 

O componente curricular se propõe a analisar a Didática e as práticas docentes, de 

forma intercultural, nas suas relações com a educação escolar indígena. Questões e 

sequências de trabalho do Componente curricular: O que é Didática?; O que é 

didática intercultural crítica ou pós-crítica?; Agências da Educação indígena na 

Formação de Professores/as e na Didática; Etno-metodologia, didática e os saberes 

indígenas paumari.  

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA AZEVEDO-LOPES, Ronnielle de. Contra a certeza dos 

brancos: Por filosofias da educação transcoloniais. In 

experimentos de filosofias pós-colonial. Orgs. MEDEIROS, 

Claudio; e GALDINO, Victor. São Paulo: Ed. Politéia, 2020. 

BISPO, Antônio (Nego Bispo). Colonização, Quilombos, 

modos e significações. Brasília: INCTI e UNB, 2015. 

KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2019.  

KRENAK, Ailton. Futuro ancestral. 1ª ed. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2022. TOLEDO, Victor Manuel. 

BARRERA-BASSOLS, Narciso. 

 

COMPLEMENTAR TOLEDO, Victor Manuel. BARRERA-BASSOLS, Narciso. A 

etnoecologia: uma ciência pós-normal que estuda as 

sabedorias tradicionais. In Desenvolvimento e Meio 

Ambiente; n. 20, p. 31- 45, jul./dez. 2009. Editora UFPR, 

2009. COMPLEMENTAR CANDAU, V. M. Prefácio. In: 

ANDRADE, M. A diferença que desafia a escola: a prática 
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pedagógica e a perspectiva intercultural. Rio de Janeiro: 

Quartet, 2009. LUCIANO, G. J. S. Educação para Manejo do 

Mundo.  

SAVIANI, N. Saber Escolar, Currículo e Didática. São Paulo: 

Autores Associados, 2010 

 

 

Componente Curricular: Geografia e Cartografia Social  

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

 

A disciplina aborda a ocupação do Brasil pelos povos indígenas, quilombolas e 

extrativistas, com ênfase na luta pela demarcação das Terras Indígenas e na relação 

desses povos com o meio ambiente. Estuda as desigualdades sociais, econômicas, 

étnico-raciais e ambientais, as experiências de bioeconomia e os desafios 

enfrentados pelos povos tradicionais. Analisa também as questões relacionadas à 

reforma agrária, o agronegócio, a agricultura familiar, a segurança alimentar, e o uso 

sustentável dos recursos naturais, destacando o Plano de Gestão Territorial e 

Ambiental e a produção econômica nas comunidades indígenas, como roçados, 

pesca, caça e o manejo do Pirarucu. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

STEDILE, João Pedro (Org). A Questão Agrária no Brasil: o 

debate na esquerda – 1960 - 1980. Douglas Estevam 

(assistente de pesquisa), 2. ed. São Paulo: Expressão 

Popular, 2012. 

FRANCO, Roberto Kennedy Gomes,; BEZERRA, Tânia 

Serra Azul Machado, . "O princípio educativo do trabalho 

coletivo no 

assentamento barra do lemi/pentecoste/ce".. In: CASTRO, 

Paula Almeida de. (Org.). Avaliação: Processos e Políticas. 

1ed.Campina Grande: Editora Realize, 2020, v. 1, p. 01-20. 

COMPLEMENTAR PINHEIRO, F. J. Mundos em confrontos: povos nativos e 

europeu na disputa pelo território. In: Simone Souza. (Org.). 
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Uma Nova História do Ceará. 1ed.Fortaleza: Demócrito 

Rocha, 2000, v. 1, p. 17-56 

Seeger, Anthony & Eduardo B. Viveiros de Castro. Terras e 

Territórios Indígenas no Brasil. Revista Encontros com a 

Civilização Brasileira. n. 12, p. 101-109. Rio de Janeiro: Ed. 

Civilização Brasileira, 1979. 

 

Componente Curricular:  PRÁTICA PROFISSIONAL II /PROJETO DE VIDA II 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

  50h 

EMENTA 

 

Os estudantes deverão elaborar o plano de ação do projeto. Já planejando a 

organização e a sistematização do relatório final, fundamentos em todos os 

componentes dos Módulos I e II e deverão ser mobilizados e articulados para o 

desenvolvimento do Projeto Integrador 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena na Educação Básica. Brasília: 

MEC, 2012. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes 

necessários à prática educativa. 35 ed. São Paulo: Paz e 

Terra, 2007. 

AZEVEDO, Nícia Pombo de; KALINKSKEVICIUS, Karina. 

Educação Escolar Indígena: saberes e práticas em 

diálogo. Curitiba: Appris. 

 

COMPLEMENTAR LIBANEO, J. C. Organização e Gestão da Escola Teoria e 

Prática; Goiânia: Alternativa, 2008. 

LUCK, H. Gestão Educacional Série Cadernos de Gestão, 

vol. I; Petrópolis/RJ: Vozes, 2006. 
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LUCK, H. Concepções e processos democráticos de gestão 

educacional Série Cadernos de Gestão, vol.II; Petrópolis/RJ: 

Vozes, 2006. 

ANDRÉ, Marli; OLIVEIRA, Maria Rita (org.). Alternativas no 

ensino de didática; Campinas: Papirus, 1997. 

LIBANEO, José Carlos; ALVES, Nilda. Diálogo entre didática 

e currículo; São Paulo: Cortez, 2012. 

TARDIF, Maurice; LESSARD, Claude (org.). O ofício de 

professor: história, perspectivas e desafios internacionais; 

Petrópolis/RJ: Vozes, 2008 

 

3º CICLO FORMATIVO 

Componente Curricular:  Metodologia do Ensino da Matemática 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

 

Compreensão dos pressupostos teórico-metodológicos do ensino de Metodologia do 

ensino de Matemática e conceitos Etnomatemática e suas implicações no processo 

de ensino aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Tendências em 

Educação Matemática: Conceitos da Didática da Matemática; História da Matemática; 

a Etnomatemática; Resolução de Problemas; Educação Matemática Crítica; Novas 

Tecnologias; Ensino por Projetos. Avaliação em Educação Matemática. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

CLARETO, S.M. Matemática como acontecimento na sala de 

aula. 36ª Reunião Nacional da ANPEd. Goiânia, 2013. 

______.  Professor, quem inventou a Matemática? 

Travessias de uma pergunta que se torna problema e um 

problema que inventa currículo. Revista Revemat, p. 297-

307, 2016.   

CLARETO, S.M.; ROTONDO, M.A.S. Pesquisar: inventar 

mundos com Educações Matemáticas. Revista do Programa 

de Pós-Graduação em Educação Matemática da 
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Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS), v.8, 

2015.   

FERREIRA, Mariana Kawall Leal. Quando 1+1≠2: práticas 

matemáticas no Parque Indígena do Xingu. Cadernos de 

Campo (São Paulo, 1991), n. 3, p. 30-46, 1993 

COMPLEMENTAR  

GRANDO, Regina Celia. O jogo e a matemática no contexto 

da sala de aula. Campinas, SP: Paulus, 2008.  KAMII, 

Constance;  

DECLARCK, Georgia. Reinventando a Aritmética.  

Campinas: Papirus, 1986.   

LAVE, Jean. Do lado de fora do supermercado. In: 

FERREIRA, M. K. L. (org.). Ideias matemáticas de povos 

culturalmente distintos. São Paulo: Global, 2002, p. 65-98. 

______. Aprendizagem como/na prática. Horizontes 

Antropológicos: Porto Alegre, n. 44, p. 37-47, 2015.   

MONTEIRO, Alexandrina; MENDES, Jackeline Rodrigues. A 

etnomatemática no encontro entre práticas e saberes: 

Convergências, tensões e negociação de sentidos. Revista 

Latinoamericana de Etnomatemática, 7(3), 55-70, 2014. 

 

Componente Curricular:  Metodologia do Ensino das Ciências  

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

Estudar os pressupostos teórico-metodológicos do ensino Compreensão dos 

aspectos conceituais relacionados aos métodos utilizados no Ensino em Ciências Da 

Natureza (Ciências no Ensino Fundamental, Biologia, Física e Química) de forma 

intercultural. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Escolar Indígena. Brasília: MEC, 

2013. 

FREITAS, M. C. et al. Ensino de Ciências em contextos 

interculturais. São Paulo: Cortez, 2015. 
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GADOTTI, M. Educação e diferenças culturais. São Paulo: 

Cortez, 2004. 

SANTOS, Boaventura de Sousa. A crítica da razão indolente: 

contra o desperdício da experiência. São Paulo: Cortez, 2000 

 

COMPLEMENTAR ALMEIDA, M. C. et al. Práticas pedagógicas em contextos 

indígenas. Rio de Janeiro: UFRJ, 2018. 

SILVA, E. M. et al. Educação ambiental e cultura indígena. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2017. 

VIEIRA, M. L. et al. Saberes tradicionais e ensino de 

Ciências. Recife: UFPE, 2016. 

LIVROS, artigos e materiais produzidos por comunidades 

indígenas e organizações de educação intercultural 

 

 

Componente Curricular:  ARTE, EDUCAÇÃO E LUDICIDADE 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

 

Arte e educação que consideram a cultura dos povos indígenas, fazendo uso da 

ludicidade como ferramenta de aprendizado. As linguagens artísticas na escola e na 

cultura e sua importância para a ampliação da sensibilidade estética e da expressão 

humana. A arte e sua história, contextualização, apreciação e produção artística. As 

artes indígenas como identidade cultural em diferentes povos e a compreensão do 

fazer artístico de modo natural na cultura indígena, nas relações cosmológicas e suas 

funções na sociedade. As metodologias ativas como possibilidade de um aprendizado 

lúdico.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

EIST, Hildegard. Arte indígena. Moderna. 1 ed. 1998. MARTINS, 

Alberto; KOK, Glória. Artes Indígenas: Roteiros visuais no Brasil. 1 

ed. Claro Enigma. 2014. CESARINO, Pedro. Histórias indígenas 

dos tempos antigos.1 ed. Claro enigma. 2015. MACEDO, Valéria. 

Aldeias, palavras e mundos indígenas. 1ed. Companhia das 

letrinhas. 2019.JECUPÉ, Kaká Werá. A Terra dos mil povos. 1ed. 

Peirópolis. 2020. 



   

101 
 

Técnico de Nível Médio em Magistério Indígena 

do Povo Paumari 

 

COMPLEMENTAR  

LAGROU, Els. Arte indígena no Brasil. 1 ed. C/ arte. 2013. VIDAL, 

Lux. Grafismo indígena: estudos de antropologia estética. São 

Paulo: EDUSP, 1992. 

  

 

Componente Curricular:  Metodologia do Ensino de Ciências Humanas.  

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

30 10 40 

EMENTA 

Formar os professores Paumari para o ensino de história e geografia contextualizado 

com o meio em que vivem e com a cultura do Povo Paumari de Tapauá. Introduzir os 

professores em práticas pedagógicas, materiais de ensino e pesquisa nas ciências 

humanas que mediam a relação entre ensino e aprendizado de modo a conferir 

sentido coletivo e pessoal ao aprendizado das referidas disciplinas. Organização e 

elaboração dos currículos de geografia e história para a educação básica indígena. 

Desenvolvimento de materiais e atividades para o acompanhamento e avaliação do 

aprendizado.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

ANDRADE, P. L. C. Território: categoria geográfica 

integradora de tempo e espaço.  

Anais do VI encontro Nacional da Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia – ANPEGE. 

Fortaleza, 28 a 30 de setembro de 2005.  

OLIVEIRA, A. U. Amazônia: monopólio, expropriação e 

conflitos. Campinas (SP):  

Papirus, 1987.   

 

COMPLEMENTAR SOUZA, M. J. L. O Território: sobre espaço e poder, 

autonomia e desenvolvimento. In: CASTRO, I. E.; CORRÊA, 

R. L.; GOMES, P. C. C. Geografia: conceitos e temas. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2003, p. 77-116. 

KARNAL, Leandro (org). História na sala de aula. São Paulo: 

Contexto, 2004. FONSECA, Selva Guimarães. Didática e 

Prática de Ensino de História. Campinas, SP: Papirus, 2003. 
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___________________Ensino de História: Fundamentos e 

Métodos. São Paulo: Cortez, 2004. 

 

Componente Curricular:  Planejamento Educacional e Avaliação 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 

Conceitos e práticas de Planejamento e Avaliação Educacional. Projeto Político 

Pedagógico. Processo de desenvolvimento e de participação social. A sala de aula e 

as condições de construção do conhecimento. Tipos de Planejamento e de avaliação 

do ensino. Interdisciplinaridade crítica. Avaliação emancipatória 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA  

MENEGOLLA, Maximiliano; SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que 

planejar? Como plajenar? Editora vozes: Petrópolis, 2002. 

HOFFMANN, Jussara M.L. Avaliação: mito e desafio-uma 

perspectiva construtivista. Educação e Realidade, Porto Alegre, 

1991. LIRA, André Augusto Diniz; MOTA, Laura Nahyara Brito 

Santiago; LIRA, Dayena Medeiros. A avaliação escolar na 

perspectiva do professorado indígena Potiguara. CINTEDI: 

Congresso Internacional de Educação e Inclusão. Paraíba, 2014 

COMPLEMENTAR IRA, André Augusto Diniz. Complexidade e desafios da avaliação 

escolar. In: LIRA, A. A. D. Processos avaliativos na Educação 

Básica: reflexões, práticas e desafios. Campina Grande: EDUFCG, 

2013. QUINQUER, Dolors. Modelos e enfoques sobre avaliação: o 

modelo comunicativo. In: BALESTER, Margarita. Avaliação como 

apoio à aprendizagem. Porto Alegre: Artmed, 2003. GANDIN, D. 

Posição do Planejamento Participativo entre as Ferramentas de 

Intervenção na Realidade. Currículo sem Fronteiras, v. 1, n. 1, p. 

81-95, 2001 

 

 

Componente Curricular:  Etnometodologia e Pesquisa Indígena 

CICLO FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo 

COMUNIDADE 

CARGA TOTAL  

40 20 60 

EMENTA 
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O componente curricular enseja conceber as dinâmicas metodológicas indígenas 

como teoria, uma teoria outra. Nestes termos, anseia investigar a etnopesquisa nos 

cursos de Ciência da Educação, a etnografia crítica enquanto aprendizagem e criação 

de saberes, as dinâmicas e estratégias indígenas de investigação e produção de 

ciência. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BÁSICA MACEDO, Roberto Sidnei, SÁ, Silvia Michele Macedo de. A 

etnografia crítica como aprendizagem e criação de saberes e a 

etnopesquisa implicada: entretecimentos. Currículo sem 

Fronteiras, v. 18, n.1, p.324-336, 2018. MACEDO,Roberto Sidnei.. 

Atos de currículo: uma incessante atividade etnometódica e fonte 

de análise de práticas curriculares. Currículo sem Fronteiras, v. 13, 

p. 12-435, 2013. NASCIMENTO, Kely-Anee. de O. 

ETNOMETODOLOGIA COMO TEORIA DO SOCIAL EM 

PESQUISAS EM EDUCAÇÃO. Cenas Educacionais, [S. l.], v. 4, p. 

e11729, 2021 

 

COMPLEMENTAR KOPENAWA, Davi. ALBERT, Bruce. A queda do céu: palavras de 

um xamã yanomami. Tradução Beatriz Perrone-Moisés. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2015. MACEDO, R.S. Outras luzes: um 

rigor intercrítico para uma etnopesquisa política. In: MACEDO, 

R.S., GALEFFI, D., and PIMENTEL A. Um rigor outro sobre a 

questão da qualidade na pesquisa qualitativa: educação e ciências 

antropossociais. Salvador: EDUFBA, 2009. 

 

 

Componente Curricular:  PRÁTICA PROFISSIONAL III /PROJETO DE VIDA III 

CICLO 

FORMATIVO 

1º semestre 

CH Tempo 

ESCOLA 

CH Tempo COMUNIDADE CARGA TOTAL  

  50h 

EMENTA 

 

Os estudantes deverão realizar a regência em sala de aula, organizar e sistematizar 

o relatório final, tendo como fundamentos os componentes curriculares dos Módulos 

I, II e III os quais deverão ser mobilizados e articulados para o desenvolvimento do 

Projeto Integrador. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
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BÁSICA  

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Indígena na Educação Básica. Brasília: MEC, 2012. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do Oprimido. Rio de Janeiro: Paz e 

Terra. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes necessários à 

prática educativa. 35 ed. São Paulo: Paz e Terra, 2007. 

AZEVEDO, Nícia Pombo de; KALINKSKEVICIUS, Karina. 

Educação Escolar Indígena: saberes e práticas em diálogo. 

Curitiba: Appris. 

COMPLEMENTAR DE FREITAS, Marcos António Braga. Educação Escolar Indígena 

Realidade e Perspectiva em Roraima. 

Textos e Debates, v. 2, n. 9, 2012. DOI: 

http://dx.doi.org/10.18227/2217- 1448ted.v2i9.1005 

BAYER, Mariana Ferreira; FLORENTINO, Oséias Poty Miri; 

ORZECHOWSKI, Suzete Terezinha. Educação 

escolar indígena. Revista Espacialidades [online], v. 16, n. 1, p. 

1984817X, 2020. Disponível em: 

https://periodicos.ufrn.br/espacialidades/article/download/19549/126

57/. 

LIBÂNEO, J. C. Organização e Gestão da Escola Teoria e Prática; 

Goiânia: Alternativa, 2008. 

LUCK, H. Gestão Educacional Série Cadernos de Gestão, vol. I; 

Petrópolis/RJ: Vozes, 2006. 

LUCK, H. Concepções e processos democráticos de gestão 

educacional Série Cadernos de Gestão, 

vol. II; Petrópolis/RJ: Vozes, 2006. 

ANDRÉ, Marli; OLIVEIRA, Maria Rita (org.). Alternativas no ensino 

de didática; Campinas: Papirus, 1997. 
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